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DELEGAÇÕES E ASSOCIADOS

A FORÇA DA ADFA

O ano que findou mostra que o vigor associativo 
continua bem vivo, nas Delegações e na Sede 
Nacional da ADFA. Encontros de Natal, reuniões 
e convívios de associados e o 50.º Aniversário 
da Delegação do Porto foram caudal intenso 
dessa energia, que transborda para o novo ano 
de 2025.
Muitas centenas de associados mantêm a sua 
participação e dinâmica, reforçando os laços 
que os unem à Associação, na solidariedade e 
na luta pelos direitos de todos os deficientes 
militares.
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AS LUTAS PELO PODER 	
NA GÂNDARA 
Autor: Elias Quadros
Edição do autor, Figueira da Foz, 2025, 
178pp

Elias Quadros, depois da sua passagem 
à reforma como alto quadro do Estado, 
dedicou-se, de alma e coração, ao ensino 
universitário e à sua região Natal, a Gân-
dara, aquela faixa litoral de terras areno-
sas que vai do concelho da Figueira da 
Foz até ao de Aveiro, abarcando os con-
celhos de Montemor-o-Velho, parte do de 
Cantanhede, Mira, Vagos e Ílhavo. Quem 
quiser aprofundar a história desta região, 
pode começar pela obra já publicada des-
te autor, que já vai em seis volumes, de-
signadamente: Gândara: O Ciclo de Ferro; 
Gâdara: Os Nossos Antigos Avós; Gandare-
ses por Franças e Araganças da Vida.  
As Lutas pelo Poder na Gândara “tem 
por fio condutor o poder de uma famí-
lia, cujas contendas, depois de promover 
e ajudar – olvidando a nobreza das suas 
origens – acaba por explorar e oprimir 
os servidores, tornando-se, qual Saturno, 
devoradora dos próprios filhos.” (pg 11). 
Essa família, descendente de D. Alonso de 
Quadros, um fidalgo de Sevilha que, pelos 
anos 20 do Século XV se instalou em Ta-
varede, ao serviço de D. Pedro, Duque de 
Coimbra e Regente do Reino, reuniu um 
vasto património ao longo de gerações - o 
Morgadio de Tavarede - e teve honras de 
entrar na Nobreza Portuguesa. O  bisneto 
de D. Alonso, António Fernandes de Qua-
dros, foi o 1.º Senhor de Tavarede. 
Tendo o autor o apelido “Quadros”, de-
preende-se que ele tenha ido em deman-
da das suas origens, apesar de não o dizer 
claramente. E procurou respostas para a 
questão de saber por que é que os “Qua-
dros”, a partir de certa época, se espalha-
ram pela Gândara e pelo estrangeiro, a 
levar uma vida remediada no amanho de 
terras alheias ou no exercício dos ofícios 
de carpinteiro, ferreiro, etc. A explicação 
encontrou-a na decadência do poder e 
prosperidade do Senhorio de Tavarede, 
cuja machadada final foi dada com a ex-
tinção dos Morgadios em 1863. 
Sendo natural da freguesia de Ferreira-
-a-Nova, vai à procura dos seus antepas-
sados próximos nos Registos Paroquiais 
da zona e encontra muitos “Quadros”: 
“Órfãos do poder de antanho, viriam 
Quadros e outros deslocados a noivar no 
Tromelgo, ao longo dos séculos XVIII e 
XIX, constituindo os troncos de boa parte 
dos Gandareses do século XXI.” (pg 167).  

Sabedor dos ussos e costumes das Gân-
daras e dos Gandareses e observador 
atento da natureza humana, Elias Qua-
dros, transporta, muitas vezes, para o 
presente as suas análises críticas. Do ca-
pítulo intitulado “Os Robalos”, fala-nos 
do Ramal da Figueira da Foz da Linha da 
Beira Alta e da vida e actividade deste ra-
mal em gentes e mercadorias. “Obra que 
– graças a Saraiva de Carvalho, o ministro 
(1879-1881), não o futuro empregado da 
Legião do Estado Novo com queda para 
pequeno Fidel – ligou, por décadas, a Fi-
gueira à vizinha Espanha e à Europa. 
Até que estadistas de alto rasgo estraté-
gico – e ‘de consciência tranquila’ – tro-
caram os ‘facistas’ carris por robalos de 
aviário!” (pg 156). 

REVISTA PORTUGUESA 	
DE HISTÓRIA MILITAR 		
– ANO IV, Nº 6 
Autores: Abílio Pires Lousada e outros
Edição: Comissão Portuguesa de História 
Militar, Lisboa, Junho de 2024
 
“Esta edição n.º 6 da Revista Portuguesa 
de História Militar (RevPHM) é dedicada 
ao “25 de Abril de 1974 – Operações Milita-
res”, no contexto do seu cinquentenário. 
Um desafio e uma obrigação. Não só para 
guardar memória de um feito militar que 
conduziu à alteração de um regime políti-
co, merecendo os seus fautores o devido 
reconhecimento nacional, mas também 
para que as novas gerações não se desvir-
tuem da realidade factual do 25 de Abril 
de 1974, enquanto genuína “operação mi-
litar” e das motivações e modus operandi 
subjacentes.” (pg 16-Editorial). 
Estamos, pois, em presença de um “dos-
sier” tão completo quanto possível sobre 
o que foram as movimentações militares 
que concretizaram a Revolução de Abril 
de 1974. Esta publicação está “organizada 
por Ramos das Forças Armadas e Guarda 
Nacional Republicana e o Exército por 
Armas e Serviços, incluindo as operações 
militares a Norte do País.” (pg. 17).  
Abordando as várias áreas, podemos 
ler trabalhos de Abílio Pires Lousada & 
Humberto Nuno de Oliveira, Vítor Silva 
Carvalho, Alexandre Sousa Pinto, Rodrigo 
Sousa e Castro, Aníbal Alves Flambó, Pe-
dro Pena Madeira, José Alves dos Santos, 
Manuel Amaro Bernardo, David Martelo, 
Manuel B. Martins Guerreiro, Miguel Ma-
chado, Nuno Andrade, Rodolfo Bacelar 
Begonha, Paulo Jorge Domingos Rainha e 
António Joaquim Pinto Cardoso.  

Associados Falecidos
Júlio Soares Guedes, associado 10155, na-
tural de Mocuba, Moçambique, residente 
que foi na freguesia de S. Salvador do con-
celho de Ílhavo.  Serviu no Regimento de 
Comandos em Moçambique. Faleceu a 15 

de Dezembro de 2021 com 73 anos.

Joaquim Maia Pinto, associado 2591, na-
tural da freguesia de Baltar do concelho 
de Paredes, residente que foi na freguesia 
de Paço de Sousa do concelho de Penafiel. 
Serviu na CCaç 2780 do BCaç 2927 na Gui-

né. Faleceu a 11 de Maio de 2023 com 73 anos.

António Mauro Santos Teixeira Silva, asso-
ciado 3754, natural da freguesia de Santa 
Marinha do concelho de Vila Nova de Gaia, 
residente que foi na  freguesia de S. Mame-
de de Infesta do concelho de Matosinhos. 

Serviu na Força Aérea Portuguesa em Moçambque. 
Faleceu a 04 de Outubro de 2023 com 91 anos.

Fernando Gonçalves de Oliveira, associa-
do 9874, natural da freguesia de Arroios do 
concelho de Lisboa, residente que foi na 
freguesia de Venda do Pinheiro do conce-
lho de Mafra. Serviu na Escola Prática de 

Infantaria, Mafra, onde sofreu acidente. Faleceu a 12 
de Outubro de 2023 com 82 anos.

Carlos Manuel Rodrigues Nogueira, as-
sociado 7658, natural da freguesia de S. 
Diniz do concelho de Vila Real, residente 
que foi na freguesia de Lordelo do mesmo 
concelho. Serviu no BCaç 3870 em Angola. 

Faleceu a 15 de Abril de 2024 com 73 anos.

João Carrilho Carias, associado 2155, na-
tural da freguesia de Tolosa do concelho 
de Nisa, residente que foi na freguesia e 
concelho de Lisboa. Serviu na CCav 2722 
em Moçambique. Faleceu a 08 de Junho 

de 2024 com 76 anos.

António Manuel Leitão Correia Ajú, associado 
7952, natural da freguesia de Olivais do conce-
lho de Lisboa, residente que foi na freguesia 
de Parque das Nações do mesmo concelho. 
Serviu em Unidade da Trafaria onde sofreu 

acidente. Faleceu a 08 de Junho de 2024 com 73 anos.  

Maria da Conceição Alves Pinto, associada 
17968, natural e residente na freguesia de 
Regadas do concelho de Fafe. Era viúva do 
associado 15372, José Carvalho, falecido 
a 14-12-2019. Faleceu a 08 de Outubro de 

2024 com 76 anos. 

Feliciano Santos Silva, associado 11968,  
natural da freguesia de Cividade do conce-
lho de Braga, residente que foi na fregue-
sia e concelho de Vila Nova de Famalicão. 
Serviu no CTPS 3433, na Guiné. Faleceu a 

12 de Outubro de 2024 com 74 anos.

Manuel Teixeira Branco, associado 15830, 
natural e residente na freguesia de S. Paio 
do concelho de Arcos de Valdevez. Serviu na 
Diligência Militar de Hatolia em Timor. Fa-
leceu a 14 de Outubro de 2024 com 81 anos.

António Hilário Fonseca Rodrigues, asso-
ciado 7983, natural da freguesia de Branca 
do concelho de Albergaria-a-Velha, resi-
dente que foi na freguesia de Angeja do 
mesmo concelho. Serviu em Angola. Fale-

ceu a 17 de Outubro de 2024 com 73 anos. 

Bernardo Costa Lemos, associado 1393, 
natural da freguesia de Ramalde do con-
celho do Porto, residente que foi na fre-
guesia de Bagunte do concelho de Vila do 
Conde. Serviu no BCaç 2863 em Moçam-

bique. Faleceu a 18 de Outubro com 78 anos.

Álvaro Mário Pereira Mena, associado 
10678, natural da freguesia de Cedofeita 
do concelho do Porto, residente que foi na 
freguesia de Lordelo do mesmo concelho. 
Serviu na CArt 492 em Angola. Faleceu a 

24 de Outubro de 2024 com 82 anos.

Alexandre de Jesus Zacarias, associado 
6469, natural da freguesia de Travancas 
do concelho de Cinfães, residente que foi 
na freguesia de Sermonde e Grijó do con-
celho de Vila Nova de Gaia. Serviu no RI 

13, Vila Real, onde sofreu acidente.  Faleceu a 04 de 
Novembro de 2024 com 78 anos.

José Teixeira Fontes, associado 1379, na-
tural e residente na freguesia de Lamares 
do concelho de Vila Real. Serviu na CCaç 
3465 do BCaç 3865 em Moçambique. Fa-
leceu a 05 de Novembro com 73 anos.

José Manuel Pires Antunes, associado 
8965, natural da freguesia de Vale de Es-
pinho do concelho de Sabugal, residente 
que foi na freguesia de Marvila do con-
celho de Lisboa. Serviu no NRP Rovuma 

em Angola. Faleceu a 09 de Novembro de 2024 com 
72 anos.

Mariama Jaló Camará, associada 17760, 
natural de Cachungo, Cacheu da Repú-
blica da Guiné-Bissau, residente que foi 
na freguesia de Carnide do concelho de 
Lisboa. Era viúva do associado 10468, 

Sadjo Camará. Faleceu a 10 de Novembro de 2024 
com 47 anos.

Armindo Justino Silvestre, associado 
12366, natural da freguesia de S. Bartolo-
meu de Messines do concelho de Silves, 
residente que foi na freguesia de Verde-
rena do concelho de Barreiro. Serviu na 

7.ª Companhia de Caçadores Especiais em Angola. 
Faleceu a 14 de Novembro de 2024 com 85 anos.

Vitor Manuel Augusto Ferreira, associa-
do 17387, natural  da freguesia de Cova 
da Piedade do concelho de Almada, re-
sidente na freguesia de Arroios do con-
celho de Lisboa. Serviu no Batalhão 3869 

em Angola. Faleceu a 18 de Novembro de 2024 com 
74 anos.

João Fernandes Lopes, associado 8642, 
natural da freguesia de Chamoim do 
concelho de Terras de Bouro, residente 
que foi na freguesia de S. João das Lam-
pas e Terrugem do concelho de Sintra. 

Serviu no BCaç 1919 em Angola. Faleceu a 03 de 
Dezembro de 2024 com 79 anos. 

Acácio Ascenção Godinho, associado 
15998, natural da freguesia e concelho de 
Figueiró dos Vinhos, residente que foi na 
freguesia e concelho de Odivelas. Serviu 
no RI 15, Tomar, onde sofreu acidente. 

Faleceu a 10 de Dezembro de 2024 com 87 anos.

Domingos Agostinho Carvalho Campião, 
associado 15196, natural da freguesia e 
concelho de Vidigueira, residente na fre-
guesia de Santo António dos Cavaleiros 
do concelho de Loures. Serviu no Co-

mando de Agrupamento 2 em Angola. Faleceu a 14 
de Dezembro de 2024 com 85 anos.

NOTA: repetimos a publicação das notas necrológi-
cas dos dois associados que seguem, em virtude de 
no último número as fotos que as ilustravam serem 
de má qualidade.

João José Nogueira Almeida Francês, 
associado 1176, natural da freguesia de 
Santa Maria do concelho de Covilhã, re-
sidente na freguesia de Tortosendo do 
mesmo concelho. Serviu na CCaç 2672 

em Angola. Faleceu a 30 de Outubro de 2024 com 
77 anos.

António Manuel Gil Alves, associado 
1023, natural da freguesia e concelho de 
Covilhã, residente na freguesia de Carva-
lhal e Valverde do concelho de Fundão. 
Era DFA por deficiência visual parcial, 

não constando no seu processo em que Unidade 
combatente serviu. Faleceu a 19 de Novembro de 
2024 com 77 anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no 
Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MARIA MADALENA CAETANO RODRIGUES JORGE RODRIGUES • JOÃO 
MANUEL DOS SANTOS RODRIGUES • JOAQUIM MANUEL DOS SANTOS 
COIMEIRA • SUSANA PATRÍCIA VASCO RIBEIRO

Livros	 Por José Diniz
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Ano Novo

O 
virar da página do calendário, a passa-
gem de um ano a outro é pretexto para 
muitos festejos, muitas esperanças e 
muitas promessas que, normalmente 
ficam, passada a ressaca, num nebuloso 

passado, regressados às nossas tristes rotinas, modes-
tas ambições e muitos desenganos.
Não importa! Bom é ir para a festa, e depois logo se vê.
Destes estados de alma, talvez o mais importante seja o 
que deriva das promessas. Solenes ou humildes, públicas 
ou ocultas, são elas que mais marcam a passagem de ano.
Isso faz-me lembrar uma passagem da minha adoles-
cência. Primeiros dias de Janeiro, regresso às aulas; e 
ali estava o meu amigo José Luís, centro das atenções, 
como de costume, a narrar a sua passagem de ano. A 
Mãe, excelente senhora, que se esgotava para criar, 
sozinha, aquele rapaz que tinha tanto de bom coração 
como de estouvado, tinha-o chamado a capítulo no 
primeiro dia do ano. “José Luís”, disse ela, em tom so-
lene, “Ano Novo, Vida Nova”! “Sim, Mãe”, respondeu 
ele de pronto. Saiu de casa, atravessou a rua e foi para 
o café “Vida Nova”, que ali existia, jogar aos matraqui-
lhos com os capangas...
Pelo menos, não tinha ilusões sobre promessas de 
Ano Novo.

O que nos reservará este Ano Novo? Passados os feste-
jos, ficam a esperança e as promessas.
Nós, os deficientes de guerra, somos profissionais 
da esperança. Esperámos que não fossemos mobili-
zados, que não fossemos para a frente, que não fos-
semos feridos, que a evacuação chegasse, que o heli-
cóptero pousasse, que o Hospital Militar nos salvasse, 
que as feridas sarassem, que a cura se processasse, 
que a recuperação se fizesse, que a namorada nos es-
perasse, que nos prestassem atenção, que..., que...
A soma das esperanças nesses “ques” moldou-nos. 
Está na base daquela resiliência que orientou as nos-
sas lutas e continua presente na nossa postura, peran-
te os que não gostam de coisas desagradáveis, as que 
remetem para um passado que querem esquecer e 
para as dívidas de honra que estão por pagar.
Quão melhor é festejar a Paz, esquecendo como foi 
obtida!
Só que a guerra colou-se à nossa pele e à nossa mente, 
de modo indelével. Tornou-se mais fácil disfarçar as 
sequelas físicas do que as mentais, mas estão todas lá. 
Das marcas mais significativas e mais partilhadas en-
tre nós, está o sentimento de termos sido utilizados, 
abusados, diminuídos e depois abandonados.
Cinquenta anos depois do 25 de Abril e da criação da 

ADFA, surgida precisamente na sequência desse sen-
timento de abuso e abandono, continuamos a deba-
ter-nos com demónios internos e eternos.
Para os internos, contamos com a solidariedade nas-
cida nas picadas e bolanhas, desenvolvida nos hospi-
tais militares e nos depósitos de indesejáveis, e ama-
durecida na luta pelos nossos direitos. Isto porque, da 
Instituição da época, pouco ou nada veio.
Para os externos, o menos que se pode dizer é que 
não parecem poder ser afastados por exorcismos. 
Continuam circulando, quais “espíritos malignos que 
andam pelo Mundo, para perdição das almas” (e dos 
corpos, no nosso caso), segundo uma velha fórmula 
do tempo da missa em latim. A sua palavra é o “Não”: 
não ao reconhecimento, não à reparação, não à rein-
serção dos deficientes militares – e essa categoria de 
gente que conta como certeza que a memória dos Ho-
mens é curta.
Mas não é!
Felizmente, ainda estamos nós, a não deixar apagar 
a memória e as contas por saldar, bem como outras 
pessoas de boa vontade que nos têm reconhecido a 
ajudado.
Para todos desejo um Ano Novo que se pretende Bom, 
porque a bondade é inseparável da Justiça.

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Natal em Portugal

P
assados os dias tradicionalmente festivos 
do Natal, bem como as comemorações da 
passagem de ano, encetamos os primei-
ros dias do Ano Novo.
Que trará ele de novo?

Para quem já atingiu ou se aproxima das oito déca-
das de vida, o sentimento é maioritariamente de des-
confiança, se não de descrença.
Com alguma razão. Sobretudo quando se olha à nos-
sa volta, quer em Portugal, quer no resto do Mun-
do. As guerras continuam e endurecem, a Paz pare-
ce uma miragem, as atenções estão viradas para os 
confrontos e não para os consensos, para a corrida 
às armas e não para o desenvolvimento.
Por isso, qualquer iniciativa no sentido da concórdia é 
bem-vinda, seja na compreensão e resolução das nos-
sas legítimas aspirações, velhas de meio século, seja 
pela proliferação de iniciativas no sentido de atingir a 
Paz e reconhecer, homenagear e cuidar das vítimas de 
guerra, militares ou civis (hoje até mais civis que mili-
tares). São elas o melhor testemunho da irracionalida-
de da guerra e dos seus efeitos – não só os imediatos, 
que todos vêm, mas os que permanecem para sempre 
agarrados às vítimas, bem como aos seus familiares.
A Televisão mostrou há dias uma reportagem feita na 
Ucrânia, em tempo de Natal, em que deficientes milita-
res conviviam com crianças de uma escola, partilhan-
do com elas as suas dificuldades e as suas conquistas.
Vários mutilados, de braços e pernas, mostravam 
como funcionavam as suas próteses, algumas bióni-

cas, perante o interesse das crianças. Nada de pie-
guice, nada de coitadinhos: apenas o lado objectivo 
da questão, como se anda, como se agarra um ob-
jecto, enfim, de que forma se faz o dia-a-dia de um 
grande deficiente.
Perante a reportagem, apenas se pode dizer, parafra-
seando Júlio Dantas, em “A Ceia dos Cardeais”: como 
é diferente ser deficiente em Portugal!
O Código dos Inválidos, publicado em 1929, na se-
quência da I Grande Guerra (que serviu de modelo 
para o nosso DL 43/76) tinha disposições notáveis: 
entre outras, estabelecia condições preferenciais 
para a admissão dos grandes deficientes e mutilados 

em empregos públicos, e determinava que devia ser-
-lhes dada visibilidade, pondo-os em local de desta-
que, em que a sua condição fosse motivo de exemplo 
e de respeito para os demais cidadãos.
Estamos assim nas antípodas do célebre Anexo do 
Hospital Militar Principal, improvisado a partir de 
um desafectado Regimento de Artilharia, em que a 
preocupação do Governo era esconder da população 
os resultados de uma guerra que, segundo a propagan-
da de então, matava menos gente que os acidentes ro-
doviários. Para diminuir a visibilidade, até dar um pas-
seio pelo exterior era fortemente condicionado.
Desvalorizados os mortos, escamoteados os feridos, 
estava tudo sob controlo.
Tendo em consideração que se tratava de uma guer-
ra sem fim à vista, e cada vez menos popular, esta 
atitude tinha a sua lógica. Sem dúvida perversa, mas 
alinhada com o fim em vista.
O que não tem lógica é que, caído o regime, instau-
rada a Democracia, publicadas as leis, ainda se tenha 
de lutar contra interpretações redutoras, más práti-
cas, má vontade e o ignorar das mais básicas aspi-
rações daqueles que estão por detrás da queda do 
anterior regime.
As crianças ucranianas são ensinadas a respeitar os 
seus deficientes, que deram grande parte de si pela 
sua Pátria. E as nossas?
Alguém lhes lembrou que natais tiveram os deficien-
tes militares, e que natais ainda hoje têm, eles e as 
suas famílias?

Por Direcção Nacional
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“O tempo das verdades 
plurais acabou; agora 
vivemos no tempo da 
mentira universal, nunca 	
se mentiu tanto; vivemos 
na mentira todos os dias”
José Saramago (1922-1998)

P
or mais que tentemos interpretar o 
mundo que nos rodeia, esbarramos 
constantemente com situações que nos 
deixam atónitos.
Recentemente, numa galeria de arte, 

na América, obviamente, foi exposta uma obra de 
arte que era, simplesmente, uma banana suspensa 
numa parede com fita-cola.
Bem, falar “simplesmente” pode ser atentatório da 
qualidade artística, porque a mesma foi vendida 
por seis milhões e duzentos mil dólares, o equiva-
lente a cinco milhões e oitocentos mil euros, e aca-
bou no ventre do artista.
O Zangão deixa os comentários ao critério dos lei-
tores.
E, já que estamos em “absurdos”.
O organismo “Turismo de Portugal” vai financiar, 
com duzentos mil euros (por extenso para que não 
haja dúvidas), uma campanha para eventos gay.
O projecto “Proud Portugal 2024” visa promover 
Portugal como destino inclusivo e seguro para a 
comunidade LGBT.
Entretanto, um homem foi eleito “Miss Universo”. 
Ora, se o concorrente não menstrua, como lhe 
pode ser atribuído o galardão?
Talvez o título devesse ser diferente, diz o Zangão.
Cada vez são mais aterradores os episódios de 
acontecimentos, relativos a cuidados de saúde, 
que não deveriam verificar-se, muitos deles com 
de trágicas consequências.
Uma parturiente está dentro de uma ambulância, 
à espera de ser transportada para a maternidade. 
Com a demora, a mulher dá à luz dentro do veículo 
e o bebé morre. A quem devem sere imputadas as 
responsabilidades?

O Zangão anda completamente enjoado com tan-
to inglesismo. Ressalvo que não me move a menor 
animosidade pelo idioma inglês, capaz de explicar 
qual é a necessidade. Contudo, o abominável uso 
e abuso de inglesismos, já ultrapassa tudo o que é 
aceitável. Não há um “pingo” de nacionalismo? Ou 
existe intercâmbio entre os “faladores de inglês” e 
os “faladores de português”, ou cada povo tem o 
direito inalienável de ser fiel à sua “língua mater”.
Somos um povo com capacidades artísticas, cultu-
rais e laborais.
Por pertinente: como foi o acolhimento aos nos-
sos concidadãos que tiveram que abandonar o seu 
País e espalhar-se por outras latitudes, à procura 
de uma vida melhor? A resposta, infelizmente, foi 
o “bidon ville”.
Estamos na época de grandes inovações nos cui-
dados de saúde.
Para os que pensam que somos uns atrasados e 
que não estamos receptivos às novas tecnologias, 
não se deixem enganar.
Temos acesso a teleconsultas, já que correr para os 
centros de saúde é uma aventura, para conseguir 
uma consulta.
Do alto da sua consulta, o Zangão questiona: Como 
funciona a teleconsulta?
De um lado, o paciente, do outro, o médico; pacien-
te e médico munidos dos respectivos telemóveis.
Imaginemos o diálogo possível entre ambos:
- Paciente: Senhor Doutor, estou com uma terrível 

dor de garganta. Que me aconselha?
- Médico: Chegue o seu telemóvel o mais aproxi-

mado possível da sua garganta, para poder diag-
nosticar.

- Paciente: Está bem assim?
- Médico: Meta o seu telemóvel o mais que puder 

até chegar mesmo à garganta.
- Paciente: Depois de quase engolir o telemóvel, 

aguarda o diagnóstico.
- Médico: Tome duas pastilhas ao pequeno almo-

ço, ao almoço e ao jantar.
- Paciente: Muito obrigado, Senhor Doutor.
- Médico: Vou receitar-lhe umas análises à faringe, 

esófago.
- Paciente: Muito obrigado, Senhor Doutor.

Sugestão de leitura:
“O Naufrágio das Civilizações”, de Amin Maalouf 
(1949)

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Linha de Atendimento dos 
Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento 	
dos Deficientes Militares (LADM)

– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 	
e as 18H00 dos dias úteis
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Reunião de associados
A Direcção da Delegação de Lisboa vai realizar uma 
reunião de associados no próximo dia 22 de Janeiro, 
Quarta-feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
A reunião conta com a seguinte ordem de trabalhos: 

1	 Caderno Reivindicativo aprovado nas Assembleias-
-Gerais Nacionais, em 2022, 2023 e 2024. Como es-
tamos em 2025, vamos analisar a decisão governa-
mental e decidir as medidas a tomar de imediato;

2	 Processos por resolver, nos Quartéis, no HFAR, no 
MDN e na CGA;

3	 Produtos de apoio, que são necessários diariamen-
te e que, quando são solicitados, chegam tardia-
mente;

4	 Saúde, não se compreende as dificuldades de aten-
dimento no HFAR ou nos reembolsos, quando 
atendidos noutros hospitais;

5	 Outros assuntos de interesse associativo.

Actividades no Núcleo 			 
de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos os 
dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informa sobre as actividades em curso: Pintura - Se-
gundas e Sextas-feiras, das14h00 às 17h00. Informática 
- Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e borda-
dos tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 
15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, 
das 16h00 às 17h00.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Almoço de Natal

Alegria e animação na festa natalícia da Delegação de Lisboa

A Delegação de Lisboa, no dia 7 de Dezembro, realizou o seu tradicional almoço-convívio de Natal, no restaurante 
Pastelaria Rainha Santa, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
Neste convívio estiveram associados, familiares e trabalhadores da ADFA.
A Delegação de Lisboa agradece a presença de todos e deseja um bom ano de 2025 a todos os associados, familiares 
e trabalhadores.

Noite de Fados

Os associados e familiares durante a Noite de Fados

Teve lugar, no dia 14 de Dezembro, no restaurante Pastelaria Rainha Santa, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, 
mais uma Noite de Fados organizada pela Delegação de Lisboa.
Estiveram presentes associados, familiares e amigos da ADFA, para mais uma noite de convívio associativo, ao som 
do Fado, na interpretação de artistas como Conceição Ribeiro, Rolando Silva, Manuela Dias, Rosa Jacinto e Bruno 
Mega, apresentados por Joaquim Maralhas. Brilharam, na guitarra portuguesa, Bruno Sangareau, e, nas violas, 
Luciano Matos e Nuno Lourenço.
O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, agradeceu a presença de todos, saudando os 
músicos e as vozes do espectáculo daquela noite que se prolongou até à madrugada.

Tomada de Posse dos novos OSD

Os novos OSD durante a Tomada de Posse

Os novos Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa tomaram posse em cerimónia simbólica realizada no dia 18 de 
Novembro, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
Após a Tomada de Posse, todos os elementos concordaram que neste mandato 2025/2027 “tudo ficaria conclusivo e 
ninguém ficaria para trás, as pensões de miséria que há muito se instalaram na ADFA, os associados em serviço e viúvas”.

Lisboa
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Açores

Convívios associativos

Os associados reuniram-se em convívio com a Delegação, nas ilhas de São Miguel e Terceira

A Delegação dos Açores reuniu com os associados das ilhas Terceira, Pico, São Jorge 
e São Miguel, durante o mês de Dezembro.
Estes encontros e convívios são momentos altos da vida associativa, bem como opor-
tunidades para a Direcção da Delegação poder inteirar-se, localmente, de alguns de-
safios sentidos, principalmente por quem vive em maior dispersão geográfica.
Em São Miguel, o Convívio de Natal reuniu cerca de 115 pessoas, entre associados 
e suas famílias, “numa festa em que a boa disposição foi servida como prato princi-
pal”.
A Direcção da ADFA nos Açores deseja a todos os associados, famílias, colaboradores 
e parceiros “umas óptimas entradas em 2025”.
À equipa do ELO a Delegação enviou também uma saudação amiga e especial, com 
desejos de “muita saúde e paz para o Novo Ano”.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quotas através de transferência 
bancária, em qualquer caixa multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pagamento e que informem a De-
legação no dia da transferência, para receberem o respectivo recibo.

Coimbra

Almoço de Natal

Foram 170 os convivas no almoço de Natal realizado em Carapinheira

Realizou-se, no passado dia 7 de Dezembro, o tradicional Almoço de Natal da 
Delegação de Coimbra, no restaurante Os Patinhos, em Carapinheira, Montemor-
-o-Velho, com a presença, na Mesa de Honra, do vice-presidente da Direcção Na-
cional, José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes, do presidente da Delegação de 
Coimbra, Manuel Ernesto Paiva, do presidente da MAGD, José Maria Damas dos 
Santos Pinto, do secretário da DD, Fernando Geraldo Marques Santa, do presi-
dente do CFD, José Dias Martins, e ainda do representante da Delegação ao Con-
selho Nacional, Manuel Correia de Bastos.
Os dirigentes compartilharam este almoço de Natal com cerca de 170 convivas, 
entre associados, familiares e amigos, “o que veio mais uma vez demonstrar a ca-
maradagem associativa que existe, com alegria e boa disposição”, segundo referiu 
a Direcção da Delegação, que acrescentou que “não pode esta Delegação esquecer 
o trabalho e a dedicação da nossa funcionária, D. Laurinda Francisco, que foi ho-
menageada com uma pequena lembrança”.
A Delegação de Coimbra agradece a todos os associados, familiares e amigos que 
honraram a ADFA com a sua presença.

Passeio ao Alto Douro
A Delegação de Coimbra está a organizar um passeio turístico ao Alto Douro, entre os dias 
5 e 6 de Abril de 2025. A viagem inclui visitas a: Lamego, Vila Real, Museu do Espumante, 
Ucanha, Torre de Ucanha, Salzedas, Mosteiro de Santa Maria de Salzedas e Penedono.

Primeiro dia
Saída em autocarro de turismo. Pela manhã, visita a Lamego, cidade histórica e 
monumental situada na margem sul do rio Douro, com uma forte herança cultural, na 
qual se destacam a Sé Catedral, o Castelo e o Santuário de Nossa Senhora dos Remédios. 
Segue-se a visita à Presunteca, onde poderá conhecer todos os produtos regionais 
da zona de Lamego (com prova de produtos regionais incluída).Depois do almoço, e 
durante a tarde, realiza-se uma visita a Vila Real, cidade antiga que conserva um casario 
aristocrático, com casas armoriadas, janelas manuelinas e varandas tradicionais, em ferro 
forjado. No seu centro histórico, destaca-se o rico património histórico, civil e religioso, 
como a Sé de Vila Real. Após a chegada e acomodação no hotel, jantar e pernoita.

Segundo dia
Após o pequeno-almoço, visita ao Museu do Espumante (entrada incluída), para 
conhecer todo o processo artesanal de fabrico, desde a vindima até ao produto final. 
Segue-se a visita a Ucanha, aldeia localizada na margem do rio Varosa, classificada 
como Aldeia Vinhateira do Douro. O seu ex-libris é a Torre de Ucanha, um monumento 
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bem conservado, que em 1910 foi classificado como Monumento Nacional. De 
seguida, a visita a Salzedas, uma aldeia vinhateira cuja origem remonta ao século XII. 
Por fim, visita ao Mosteiro de Santa Maria de Salzedas (entrada incluída), um complexo 
monástico masculino da Ordem de Cister, que integra a Rede de Monumentos do Vale 
do Varosa. Almoço na Taverna A Tarraxa. Pela tarde, visita a Penedono, aldeia medieval 
com casas maioritariamente de granito, também conhecida como “a terra onde o 
Douro começa e a Beira Alta acaba”. Destaca-se o castelo, antiga residência de família 
nobre, que domina a paisagem da região, e o pelourinho. Regresso a casa.

Preço e inscrições
O preço é de 195,00 euros por pessoa e inclui: viagem em autocarro de turismo, 
com guia acompanhante; seguro de viagem; pensão completa; bebidas (água e vi-
nho); Presunteca; Museu do Espumante e almoço na Taverna A Tarraxa. Esse va-
lor não inclui: entradas nos monumentos; suplemento de quarto individual (35€ 
por pessoa e noite); extras de carácter pessoal e taxas hoteleiras. Inscrições junto 
da Delegação de Coimbra. A viagem só se realizará com o mínimo de 37 partici-
pantes adultos.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados para que, no cumpri-
mento do dever associativo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2025 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delegação através dos contactos 917 
770 241, 239 814 644 ou secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proceder ao respectivo 
pagamento, através do IBAN PT50 003507400000436853067, devendo identificar-
-se com o número de associado.
Existem transferências por identificar, efectuadas para o IBAN da Delegação de 
Coimbra: uma, em Janeiro de 2022, e outra, em Julho de 2024. Neste sentido, ape-
la-se aos associados que contactem a Delegação, caso ainda não tenham recebido 
o recibo referente ao pagamento das quotas.

Cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associados, para que verifiquem a 
validade dos seus cartões ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo 
menos, três meses de antecedência em relação à data de validade.

A Direcção da Delegação

Viseu
Opinião

Tempo
Como o tempo passa! Mais um ano chega ao fim e outro se inicia e, chegados a 2025, 
faz 51 anos do 25 de Abril de 1974 e da fundação da ADFA, em 14 de Maio de 1974. 
Isto é mais de meio século!
Com o tempo, a ADFA, nestes mais de 50 anos, muito conseguiu junto dos Gover-
nos de Portugal, para cumprir e fazer cumprir os direitos dos deficientes militares. 
No entanto, ainda existem algumas lacunas legislativas para fazer cumprir Abril e 
a ADFA. A ADFA, que é o baluarte na defesa e actualização dos direitos de toda a 
família deficiente militar.
Tem sido o nosso propósito e, enquanto existirmos, continuará a ser, em comuni-
cação e colaboração com a Direcção Nacional, para fazer actualizar a legislação, 
sempre ao tempo em que vivemos.
É justo lembrar e dizer à Direcção Nacional que, para os problemas reivindicati-
vos relacionados com a família deficiente militar das Forças Armadas, a ADFA tem 
que encontrar soluções para que não se resolvam pela forma biológica, como está 
a acontecer com muitos camaradas.
Velhos, cansados, doentes, é tempo de, neste ano de 2025, a ADFA, no seu todo 
nacional, se unir e fazer com que a justa aplicação legislativa dos furriéis seja so-
lucionada, através do reconhecimento do DL 134/97, de 31 de Maio, ao univer-
so dos DFA; que a reposição, cálculo e actualização do Abono Suplementar de 
Invalidez e a Prestação Suplementar de Invalidez sejam calculados pelo Salário 
Mínimo Nacional, como o refere o DL 43/76, de 20 de Janeiro; que seja atribuído 
aos deficientes militares em serviço o valor do Salário Mínimo Nacional; que as 
baixas pensões das viúvas sejam também actualizadas, no mínimo, para o valor 
da pensão dos deficientes em serviço; bem como a saúde a 100% para todos e 
isenção do pagamento para a ADM/IASFA, como reconhece o Tribunal de Contas, 
e celeridade nos processos de revisão por agravamento das deficiências. Sabemos 
que isto é repetitivo, mas, enquanto não for solucionado temos que continuar, até 
ganhar a batalha, mais de 50 anos depois do grito de liberdade e do fim da Guerra 

Colonial, reconhecer os direitos que são devidos a toda a família deficiente militar 
que, com a nova Direcção Nacional, acreditamos faça cumprir o Governo da Nação 
e, com isso, efectuar de vez o fecho do Império.

João Gonçalves, presidente da Delegação de Viseu

ADFA na Câmara Municipal de Viseu

Os Órgãos Sociais da Delegação de Viseu com o autarca Fernando Ruas

No dia 29 de Novembro, os Órgãos Sociais da Delegação de Viseu deslocaram-se à 
Câmara Municipal de Viseu, para apresentar cumprimentos ao presidente da edilida-
de, Fernando Carvalho Ruas, a quem ofereceram a Medalha Comemorativa - 50 Anos 
da ADFA - A Lutar e Resistir.
Nesta reunião foi abordada a nobreza do que é ser militar dos serviços que esta Insti-
tuição Militar prestou e presta à sociedade. A ADFA de Viseu nela se revê e refere que 
“é uma referência, a nível nacional e internacional, como foi e é reconhecido aqui nas 
Beiras, em Viseu, capital da Beira Alta, a melhor cidade para viver, situada no coração 
de Portugal”.
O reconhecimento da Autarquia pelo papel que a ADFA tem desempenhado também 
é visível na praceta ADFA e na rua dos Deficientes das Forças Armadas, bem como no 
Monumento aos Combatentes da Guerra Colonial, obra da ADFA e da Liga dos Com-
batentes, apoiado pelo presidente da Câmara Municipal de Viseu.
A ADFA também colaborou, nos anos 90 do século passado, para a adaptação e cria-
ção de melhores acessibilidades na cidade de Viseu, com rebaixamento de passeios, 
junto das passadeiras, com rampas nas quotas devidas, no acesso a edifícios públicos 
e privados, com casas adaptadas a todos os cidadãos com deficiência, tornando as-
sim a sociedade mais igual e acessível para todos, especialmente na comunidade da 
cidade de Viseu.
Também não é esquecido o apoio que foi prestado à ADFA, aquando da aquisição das 
instalações em Viseu, e nos contactos proporcionados junto do ministro do Emprego 
e Segurança Social da altura e do Ministério da Defesa Nacional, e até no apoio na-
cional à Associação.
Ao presidente Fernando Ruas, a Delegação de Viseu deixou o seu reconhecimento, 
com desejos de boas festas e saúde, para continuar a servir Portugal.

Dia Internacional das Pessoas com Deficiência
No dia 2 de Dezembro foram aberturas as Jornadas Inclusivas de Viseu, numa 
iniciativa promovida pela Invictos, com a colaboração do Instituto Superior Poli-
técnico de Viseu (ISPV), que contribuiu com a cedência do Pavilhão.
Professores e alunos, em igualdade com as pessoas deficientes, cerca de quatro-
centos das diversas associações que participaram nas jornadas, continuaram no 
dia 3 de Dezembro, a celebração do Dia Internacional das Pessoas com Deficiên-
cia.
“Foram mais umas jornadas excelentes, que enriqueceram muito este Dia Interna-
cional, ficando nestes dias bem demonstrada a força da representação das muitas 
associações e participantes”, referiu João Gonçalves, presidente da Delegação de 
Viseu, que também realçou a presença de entidades como os representantes da 
Câmara Municipal e da Junta de Freguesia de Viseu, do Instituto Português da 
Juventude, o presidente da Associação Portuguesa de Desporto para Pessoas com 
Deficiência e os representantes da Delegação da ADFA em Viseu.
“Estas jornadas tiveram uma extraordinária dinâmica, com efectiva inclusão, que 
compreendeu, sobretudo, a saúde, a integração social e o bem-estar de todos, no 
ano em que Viseu foi a cidade escolhida como Cidade do Desporto” acrescentou o 
dirigente, que dá os parabéns à Invictos pela “maravilhosa organização”.
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Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus associados a terem as quotas em dia 
para poder continuar a trabalhar por melhores condições de vida para todos os asso-
ciados. Os associados podem efectuar o pagamento das suas quotas através de cheque; 
vale postal, directamente nos serviços da Delegação, ou por transferência bancária para 
o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor das quotas é o mesmo do ano anterior, 
ou seja, 84,00 euros por ano. Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30, até à preparação e digitalização dos 
processos e registo informático.
Os contactos podem ser efectuados para os números 232 416 034, 919 356 741 ou 917 
366 082, ou através do endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Évora

Almoço-convívio de Natal

Os associados no convívio natalício eborense

A Delegação de Évora realizou o seu tradicional convívio natalício, no dia 14 de De-
zembro, no restaurante da Sede, na rua dos Penedos, em Évora.
Esteve presente o secretário da Direcção Nacional, Cândido Patuleia Mendes.
Pelas 10h30, teve lugar a concentração, na Sede da Delegação, para uma visita guiada, 
momento dedicado ao vasto património histórico, cultural e arquitectónico da re-
gião, e, pelas 12h30, teve lugar o almoço-convívio, com entrega de prendas aos jovens 
com menos de 12 anos presentes neste evento. Na ocasião, a Direcção da Delegação 
de Évora desejou a todos um excelente Ano Novo.

A Direcção da Delegação

Assembleia-Geral de Delegação - Convocatória
Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, convoco a Assembleia-Geral 
da Delegação de Évora para uma reunião ordinária, a realizar no dia 8 de Fevereiro de 
2025, às 10h00, e, em segunda Convocatória, às 10h30, na Sede da Delegação, sita na 
Rua dos Penedos, 10 C, 7000-531 Évora, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção da 
Delegação, com Parecer do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2024.
2 - Plano Operacional e Orçamento para 2025.
3 - Informações.

O presidente da MAGD, Inácio A. C. Grazina

Famalicão

Informações importantes
A Delegação de Famalicão informa os associados que as informações sobre quais-
quer actividades da Delegação serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quotas, que poderá ser efectuado 
presencialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI.
O valor das quotas para o ano de 2024 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 
euros mensais). Em caso de transferência bancária, agradecemos o envio de compro-
vativo de pagamento para o endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt 
ou por informação telefónica.

Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de Guimarães está aberto no pri-
meiro e no terceiro Sábados de cada mês.

A Direcção da Delegação

Faro

Almoço de Natal

Momentos das intervenções das entidades e da animação musical

A Delegação de Faro realizou, no passado dia 7 de Dezembro, no restaurante Aus-
trália , em Vale da Venda, concelho de Faro, o habitual Almoço de Natal, no qual 
confraternizaram 106 pessoas, entre dirigentes, associados e familiares. Marcaram 
também presença neste evento alguns convidados, em representação de entidades 
públicas. O encontro foi animado com um momento musical, com a actuação de um 
acordeonista amigo da ADFA. A Delegação de Faro da ADFA desejou a todos Feliz 
Natal e Próspero Ano Novo.
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Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da Delegação ou por transfe-
rência bancária. Para qualquer esclarecimento, os interessados devem contactar a 
Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Madeira

Festa de Natal

Aspectos da celebração natalícia dos associados da Madeira

No dia 1 de Dezembro, a Delegação da Madeira realizou o seu almoço de Natal, no 
restaurante Valley View, em plena montanha da Serra de Água, uma das áreas mais 
fustigadas pelos grandes fogos que recentemente assolaram a Madeira.
Mais de 220 associados, familiares e amigos participaram neste evento associativo, em 
que a lembrança dos 50 anos da ADFA foi uma constante, especialmente nas interven-
ções do comandante do Regimento de Guarnição n.º 3 (RG3) e do presidente da Direcção 
da Delegação. Nem a chuva anunciada, que só caiu a sério durante o almoço, fez recuar, 
ou sequer diminuir, o entusiasmo dos associados, alguns com manifestas dificuldades 
físicas, que fizeram questão de dizer presente, acompanhados das famílias e de amigos.
Foram convidados da Delegação, o coronel Musa Paulino, novo comandante do RG3, 
que se fez acompanhar da esposa, o coronel Pires Ribeiro, director do Cas/IASFA/
Madeira, o tenente-coronel Filipe Lourenço, comandante da Unidade de Apoio e espo-
sa, e os técnicos da ADM, que colaboram com a Delegação no dia-a-dia.
“Foi um convívio agradável, que é sempre oportunidade para encontrar amigos e relem-
brar histórias passadas, falar do presente e das mazelas que se vão acumulando, mas a 

procurar manter a confiança que tem sido a motivação de vida ao longo de largas dezenas de 
anos”, referiu o presidente da Direcção da Delegação da Madeira, João Martins.
A música animou a festa, do princípio ao fim, e houve momentos de brincadeira, com o sor-
teio das rifas e a entrega de brinquedos aos mais novos que, a cada ano, anseiam pelo Natal.
A esperança de uma feliz época natalícia e de um bom ano de 2025, foi o sentimento 
que todos levaram para as suas casas, naquela tarde já sem chuva, mas fria, a lembrar 
a entrada no mês de Dezembro.

Tomada de Posse

Momento da Tomada de Posse dos novos OSD da Madeira

Os Órgãos Sociais da Delegação da Madeira, eleitos para o triénio 2025/2027, toma-
ram posse no dia 9 de Dezembro, em acto presidido por Rui Catanho, presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral da Delegação.
Aproveitando o momento, o presidente da Direcção da Delegação, João Martins, 
agradeceu a colaboração dos que não puderam continuar, após falar da situação fi-
nanceira da Delegação e do trabalho das consultas do HFAR, feitas por videoconfe-
rência, e dos contactos do Laboratório Militar com empresas na Madeira.
O presidente incentivou todos os elementos que compõem os Órgãos Sociais da De-
legação “a continuarem, com o entusiasmo e a força possíveis, na sua missão em prol 
dos deficientes militares, cumprindo os objectivos da ADFA”.

A Direcção da Delegação

Bragança

Encontro de Natal
No passado dia 15 de Dezembro decorreu o Almoço de Natal da Delegação de Bragança, no 
restaurante Nordeste, em Bragança. A Delegação, que dinamizou este convívio que contou 
com a presença de cerca de 45 associados e familiares, agradeceu a todos, por terem parti-
cipado, enviando uma saudação também para “aqueles que não puderam estar presentes, 
por motivos de saúde ou outros de força maior, e que sabemos que gostariam de terem vindo 
ao nosso almoço-convívio”. “O almoço-convívio foi muito agradável, servido com muita de-
dicação por parte da equipa do restaurante, e degustámos o tradicional bacalhau, seguido de 
posta mirandesa, com várias sobremesas e doces típicos de Natal”, resumiu Domingos Seca, 
presidente da Delegação. Domingos Seca louvou ainda “a força dos nossos associados, que 
se demonstra sempre que há um convívio, reuniões ou outras questões da Associação, nas 
quais sempre fazem por estar presentes, dentro das suas limitações e sabendo nós que cada 
vez existem mais dificuldades nas deslocações, para estarmos activos na vida associativa da 
Delegação e da Associação”. Valorizou os seus esforços e agradeceu essa dádiva associativa. 
A Direcção da Delegação espera que todos os associados e familiares tenham passado um 
Bom Natal e deseja “que o Novo Ano venha recheado de muitas coisas boas, muita saúde, paz, 
esperança, muita luz para as nossas vidas e que a Associação e a sua Delegação de Bragança 
possa continuar a ajudar-vos e a servir-vos, em tudo o que for possível”. Feliz ano de 2025!

Nota de pesar
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança, com enorme mágoa e profunda consterna-
ção, vêm manifestar as mais sentidas condolências, no momento de dor e de despedida, 
pelo falecimento de dois associados, Manuel Alberto Ramos, n.º 2.908, e António Manuel 
Jarra, n.º 5.440, informando que, por motivos de hospitalização do presidente da Delega-
ção, infelizmente não foi possível estar presente nas respectivas honras fúnebres.
A ADFA e a Delegação de Bragança enviam um abraço solidário e sentidos pêsames a 
ambas as famílias enlutadas, e, perante a inutilidade de qualquer consolo na perda, dese-
jando-lhes muita força e muita coragem, relembrando quem foram as pessoas que parti-
ram e salientando que, na saudade, memória e amor dos que ficaram, viverão para sem-
pre. “Quem partiu, segue vivo na nossa saudade e com muito amor na nossa memória”.

A Direcção da Delegação
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Assembleia-Geral de Delegação - Convocatória
Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, a Mesa da Assembleia-
-Geral da Delegação da Madeira convoca os associados para a Assembleia-Geral 
Ordinária da Delegação, a realizar no dia 15 de Fevereiro de 2025, pelas 10h00, 
nas instalações da Junta de Freguesia de São Martinho, sita no Caminho de São 
Martinho, 61, Funchal (junto à Igreja), com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Delegação, referente ao ano de 2024;
2 - Apreciar e votar o Plano de Actividades e Orçamento para o ano de 2025;
3 - Outros assuntos de interesse associativo.
Se, à hora marcada, não estiver presente mais de metade dos associados, a Assem-
bleia-Geral de Delegação reunirá 30 minutos depois, com o número de associa-
dos presente.

O presidente da MAGD, Rui Manuel Catanho da Silva
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AGD - Convocatória
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
(MAGD) do Porto convoca os associados, nos 
termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos, para 
a Assembleia-Geral Ordinária a realizar no dia 8 
de Fevereiro de 2025, pelas 14h00, nas instala-
ções da Delegação do Porto, na Rua Pedro His-
pano, 1105 - Porto, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:
1- Ratificação da Acta da Assembleia-Geral an-

terior;
2- Discussão e votação, nos termos do arti-

go 52.º, alínea b), dos Estatutos, o Relatório 
Operacional e as Contas da Direcção de De-
legação, assim como o Parecer do Conselho 
Fiscal, respeitantes ao ano de 2024.

3- Outros assuntos da vida associativa.

Nos termos dos Estatutos artigo 32.º, conjugado 
com o artigo 23.º, se à hora marcada não estiver 
o número de associados para ter quórum, a As-
sembleia reunirá 30 minutos depois, com qual-
quer número de associados.

Porto, 2 de Janeiro de 2025

O presidente da MAGD, Guilherme Vilaverde

Assembleia-Geral 				 
da Delegação
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto vai re-
unir no próximo dia 8 de Fevereiro de 2025, para 
apreciar e votar, entre outros assuntos, o Relatório 
Operacional e as Contas da Delegação, respeitantes 
ao ano de 2024, assim como o Parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação. 
Esta reunião estatutária dá a conhecer aos associa-
dos a acção desenvolvida em 2024, bem como aus-
culta as suas opiniões sobre a gestão da Delegação.
“Não falte, no próximo dia 8 de Fevereiro, e compa-
reça, para dar a sua opinião”, apela a Direcção da 
Delegação.

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro As-
sociativo e Social – Edifício do Palacete Cor-de-Rosa, 
com entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou atendimento.
porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 ou servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado
Secretariado
Contactos: 228 347 202, 912 567 546 ou secretariado.
dai@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Atividades e Capacitação		
 para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: hidroginástica, expressão e dimensão 
plástica, movimento e funcionalidade, educação 
pró-saúde e cidadania, tecnologias da informação 

e terapia ocupacional. Estão abertas inscrições de 
pessoas com deficiência, mediante entrevista de 
avaliação.

Quotas
Estamos já no ano de 2025 e muitos associados ainda não 
regularizaram as suas quotas de 2024. Por isso, apelamos 
a que regularizem as quotas e, se tiverem dúvidas relati-
vamente a anos anteriores, contactem o Serviço de Apoio 
ao Associado da Delegação. Os associados com dificul-
dades económicas poderão solicitar a isenção de todo ou 
parte das quotas à Direcção de Delegação, por escrito, por 
telefone ou pessoalmente, no Serviço de Apoio Social.

Convívio em Viana do Castelo
Também na área da Delegação do Porto, o Núcleo infor-
mal do distrito de Viana do Castelo, realizou, no dia 15 
de Dezembro, o seu convívio anual, em Esposende, com 
a presença de muitos associados e familiares.
A organização do encontro coube ao associado Martins, 
que contou com a colaboração de outros elementos, não 
faltando a concertina minhota, que animou os presentes 
e lhes proporcionou momentos inesquecíveis.

Natal em Chaves
O Núcleo de Chaves realizou o seu Convívio de Natal, no 
dia 14 de Dezembro, com a presença de muitos associa-
dos e de representantes de instituições locais civis e mi-
litares, de que se destaca a presença do comandante do 
Regimento de Infantaria de Chaves. Esta estrutura local 
da ADFA continua a marcar a sua acção na região do Alto 
Tâmega, no apoio aos seus associados.

Felicitações
A Direcção da Delegação felicita os associados que 
participaram na comemoração do 50.º Aniversário 
da fundação da Delegação.
“A vossa participação, presencial ou à distância, en-
grandece a ADFA e a Delegação do Porto”, salienta 
Abel Fortuna, presidente da Delegação.

A Direcção da Delegação

Porto
 

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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DELEGAÇÃO DO PORTO CELEBRA ANIVERSÁRIO

50 anos de determinação, 										        
irreverência e solidariedade

A 
Delegação do Porto celebrou o seu 
50.º Aniversário, no dia 7 de Dezem-
bro último, na Sede da Delegação e na 
Messe do Regimento de Artilharia n.º 
5, na Serra do Pilar. O lema da come-

moração do meio século de actividade associativa 
é “50 anos de determinação, irreverência e solida-
riedade” e esta frase, que resume lapidarmente o 
percurso a Delegação da ADFA na Cidade Invic-
ta, foi gravada na placa de cerâmica oferecida aos 
convidados.

Meio século de significados
As palavras têm o significado nobre da energia que 
sempre norteou a Delegação do Porto.
Determinação. Os deficientes militares da região 
do Porto tiveram um papel muito importante na 
criação, implantação e afirmação da Associação a 

nível nacional. E, quando chegou a hora de mani-
festarem o seu bairrismo e reivindicarem um pouco 
de poder para o Porto, não ficaram acomodados e, 
logo em 7 de Dezembro de 1974, se reuniram no Re-
gimento de Infantaria do Porto para criarem a sua 
Delegação. Esta determinação manteve-se ao lon-
go destes 50 anos, de tal modo que querem que ela 
perdure para além das suas vidas, materializada em 
projectos em benefício da população do Porto.
Irreverência. Aliada à determinação, esta caracte-
rística foi um dos maiores trunfos da luta dos de-
ficientes militares nos anos mais quentes da sua 
reivindicação por direitos e dignidade. Foi mesmo 
o motor da luta de 1974, 1975 e 1976. E os asso-
ciados do Porto estiveram sempre nas primeiras 
linhas dessa luta determinada e irreverente. Nas 
fases mais acesas, desciam até Lisboa e davam o 
“corpo às balas”, assegurando, quando foi neces-

sário, a sobrevivência da Associação. Se não fosse 
esta irreverência, algumas vezes levada quase ao 
extremo, os DFA não teriam conseguido o estatu-
to que hoje têm, como reconheceu, há uns anos, 
uma alta patente militar, aquando da sua visita à 
Associação.
Solidariedade. Esta qualidade é o cimento que tem 
garantido a unidade e coesão da ADFA. Cientes da 
sua força dentro da Associação, os associados do 
Porto nunca cederam à tentação de levar o centro 
de decisão da ADFA para o Porto, em especial nos 
momentos mais difíceis da sua história. Nunca 
dispensaram o reconhecimento da sua importân-
cia e representatividade na gestão da Associação, 
mas nunca quebraram o laço da solidariedade en-
tre camaradas, sentimento esse nascido nas valas 
e picadas de África, em especial nos momentos de 
infortúnio por que todos passaram.

O cinquentenário da Delegação do Porto contou com a presença de diversas individualidades

O secretário da DN, Patuleia Mendes junto das entidades durante o Porto de Honra Aspecto geral dos convidados

TGen João Boga Ribeiro com Abel Fortuna e Joaquim Mano Póvoas
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As celebrações
O dia sete de Dezembro foi uma grande jornada co-
memorativa, que começou pela manhã com o tradi-
cional içar das bandeiras, a que se seguiu o descerrar 
de uma placa evocativa dos associados falecidos.
O Salão da Delegação encheu-se de convidados e 
associados para assistir à Sessão Solene Comemo-
rativa dos 50 Anos, presidida pelo director-geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hilário. Usaram 
da palavra os presidentes da Assembleia-Geral da 
Delegação e da Direcção da Delegação, Guilherme 
Vilaverde e Abel Fortuna, respectivamente, o presi-
dente da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano 
Póvoas, o vereador da Câmara Municipal do Por-
to, Fernando Paulo, e o comandante do Pessoal do 
Exército, tenente-general João Boga Ribeiro.
Foi lida uma mensagem do presidente da Direcção 
Nacional, António Neves, que, na impossibilidade de 

estar presente, por motivo de doença, mandou um 
grande abraço a todos os associados do Porto e a to-
dos os convidados presentes.
Em lugar de destaque estavam alguns associados 
fundadores da Delegação do Porto, entre os quais 
Francisco Joaquim Couceiro Ferreira, Alcino Alfredo 
Vieira Machado, José Luís Rodrigues de Noronha e 
Augusto Santos.
A manhã terminou com um Porto de Honra, sendo 
oferecida uma lembrança aos convidados, constituí-
da por uma placa de cerâmica executada pelos uten-
tes do Centro de Actividades Ocupacionais, cujos 
trabalhos também estavam em exposição e foram 
muito apreciados e elogiados.
Em seguida, os convidados rumaram à Messe do Re-
gimento de Artilharia n.º 5, na Serra do Pilar, onde foi 
servido um excelente almoço a mais de 200 associa-
dos, familiares e convidados.

Vigor associativo
O convívio foi vivido na saudação das 50 primave-
ras que a Delegação do Porto e a ADFA comemo-
raram em 2024.
O novo ano começa, com as notas de reportagem 
desta grande festa associativa, no sublinhar dessa 
energia feita de pessoas que nunca desistiram de 
se afirmar na sociedade portuguesa, os deficientes 
das Forças Armadas.
Estão traçadas assim as primeiras linhas da dinâ-
mica associativa para o ano de 2025.
O ELO e toda a ADFA dão os parabéns à Delegação 
do Porto e a todos os associados que continuam 
a trabalhar e a participar, mobilizados para que a 
missão associativa seja reforçada pela experiência 
e pela partilha.

José Diniz

O memorial recém-inauguradoAssociados familiares e amigos assistiram à Sessão SoleneExposição de trabalhos do CAO

TGen João Boga Ribeiro com Abel Fortuna e Joaquim Mano Póvoas

O director-geral Vasco Hilário presidiu à cerimónia, na Mesa de Honra

Momento do almoço-convívio A cerimónia teve início com o hastear das bandeiras
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Nova legislação
O Gabinete Jurídico Nacional informou sobre a publicação de nova legislação. A leitura deste resumo não exclui a consulta integral dos diplomas, 
no Diário da República Electrónico.

Actualização de pensões e de prestações sociais
A Portaria n.º 372-B/2024/1, de 31 de dezembro, 
procede à actualização anual das pensões e outras 
prestações sociais:
I – Pensões de invalidez, velhice, aposentação, 	
reforma:
a) 3,85 %, para as pensões de montante igual ou inferior 

a 1045,00 euros;
b) 3,35 %, para as pensões de montante superior a 

1045,00 euros e igual ou inferior a 1.567,50 euros;
c) 2,10 %, para as pensões de montante superior a 

1.567,50 euros e igual ou inferior a 3.135,00 euros;
d) 1,85 %, para as pensões de montante superior a 

3135,00 euros.
e) As pensões de montante superior a 6270,00 euros não 

são objecto de actualização, salvo nas situações pre-
vistas no artigo 102.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 
10 de Maio, e no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 52/2007, 
de 31 de Agosto.

II – Pensões de sobrevivência, preço de sangue e outras:
a) 3,85 %, para as pensões de valor global igual ou infe-

rior a 522,50 euros;
b) 3,35 %, para as pensões de valor global superior a 

522,50 euros e igual ou inferior a 783,75 euros;

c) 2,10 %, para as pensões de valor global superior a 
783,75 euros e igual ou inferior a 1.567,50 euros;

d) 1,85 %, para as pensões de valor global superior a 
1.567,50 euros.

Medicamentos para Antigos Combatentes
A Portaria n.º 372-C/2024/1, de 31 de Dezembro, es-
tabelece as condições de acesso dos antigos comba-
tentes aos benefícios adicionais de saúde previstos 
no artigo 16.º-A do Estatuto do Antigo Combatente 
e define a operacionalização do respectivo proce-
dimento, nomeadamente na aquisição de medica-
mentos.

Orçamento do Estado para 2025
A Lei n.º 45-A/2024/1, de 31 de Dezembro, aprova o 
Orçamento do Estado para 2025.
Deste diploma destacam-se alguns artigos, tais como:
-	 Artigos 62.º e 63.º, relativos à actualização das pensões;
-	 Artigo 237.º, sobre a Estratégia Nacional para a In-

clusão das Pessoas com Deficiência;
-	 Artigo 238.º, sobre a eliminação de barreiras arqui-

tectónicas;
-	 Artigo 239.º, sobre o reforço do Modelo de Apoio à 

Vida Independente;

-	 Artigo 279.º, sobre a actualização do suplemento 
para serviço e risco;

-	 Artigo 318.º, que abre novo prazo para requerer a 
qualificação como Deficiente Civil das Forças Ar-
madas (DCFA). Realça-se que os potenciais bene-
ficiários desta medida terão de requerer a qualifi-
cação como DCFA até ao dia 30 de Abril de 2025;

-	 Artigo 327.º, que altera o Decreto-Lei n.º 126-A/2017, 
de 6 de Outubro, que institui a Prestação Social para 
a Inclusão;

 -	Anexo I, verbas 41 (subvenção CVP, LC e ADFA) e 
73 (passe de Antigo Combatente).

Indexante dos Apoios Socais
A Portaria n.º 6-B/2025/1, de 6 de Janeiro, procede 
à actualização do Indexante dos Apoios Socais. De 
acordo com este diploma, o valor do IAS para o ano 
de 2025 é de 522,50 euros.

Tabelas de retenção na fonte
O Despacho 236-A/2025, de 6 de Janeiro, da secretária 
de Estado dos Assuntos Fiscais, determina as tabelas de 
retenção na fonte sobre rendimentos do trabalho de-
pendente e pensões auferidas por titulares residentes 
no continente, para vigorarem durante o ano de 2025.

Análises Clínicas nos Serviços Médicos Nacionais

“A prevenção é sempre a melhor 	
forma de tratamento”

J
á abriu o posto de colheitas para Análises Clíni-
cas nos Serviços Médicos Nacionais (SMN), na 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa. As colhei-
tas são feitas às Sextas-feiras de manhã, sempre 
com marcação prévia, junto do serviço adminis-

trativo, pelos números 217 512 600 ou 925 987 469.
A Associação aposta na continuidade dos cuidados 
dos seus associados e utentes, e, no âmbito da parceria 
com a Reabilitar em Casa, através de um laboratório lí-
der europeu em serviços de laboratório médico e diag-
nósticos clínicos, os SMN têm ao dispor um posto de 
colheitas para Análises Clínicas.
A decisão sobre a necessidade de realizar análises e ou-
tros exames de diagnóstico é sempre tomada pelo mé-
dico, em função das características individuais de cada 
pessoa e das suas queixas ou doenças.
“Se já tem a sua prescrição de análises, basta marcar o 
dia da colheita. Se não tiver prescrição, deve agendar 
uma consulta de Medicina Geral e Familiar para o efei-
to”, explica a técnica superior de Análises Clínicas e 
Saúde Pública, Lara Silva, que é também a responsável 
por esta valência nos SMN da ADFA.
“Este novo serviço garante uma colheita e tratamento 
seguros, minorando o manuseamento, e também dis-

põe do mais moderno equipamento para tratamento 
das colheitas, mais concretamente, de uma centrifuga-
dora, que facilita a preparação para processamento das 
análises que se seguem”, salienta.
A técnica Lara Silva, de 39 anos, licenciou-se em Aná-
lises Clínicas e Saúde Pública em 2007, pela Univer-
sidade Atlântica, tendo também concluído uma pós-
-graduação em Parasitologia Médica, em 2008, bem 
como o Curso de Microscopia Hematológica. Desde 
2007 a trabalhar nesta área da saúde, em 2009 integrou 
a equipa do Laboratório Central de Lisboa da SYNLab, 
do qual é actualmente a coordenadora técnica. Tra-
balha em parceria com a Reabilitar em Casa há cerca 
de dois anos, como responsável pela área das Análises 
Clínicas e fazendo a ligação directa com o Laboratório.
“Em plena integração com todas as especialidades dos 
SMN, as Análises Clínicas são uma mais-valia para 
os associados, familiares e trabalhadores, bem como 
para todos quantos pretendam vir aos SMN para mo-
nitorizar a sua saúde”, continua a técnica, que acres-
centa as vantagens do conforto e da personalização 
do serviço, e também a acessibilidade e estaciona-
mento disponíveis nas instalações da Sede Nacional.
Esta especialidade está aberta a qualquer utente que 

visite os SMN, sendo esta parceria extensiva a deten-
tores de outros acordos e subsistemas: SNS, ADSE, 
PSP, ADMA, ADMG, Multicare, Advancecare, Future 
Healthcare, Médis e outros. Para análises clínicas ao 
domicílio, os interessados devem consultar as condi-
ções disponíveis, junto do serviço administrativo dos 
SMN, na Sede Nacional.
A Direcção Nacional salienta que, “de harmonia com 
o que prevê a Portaria n.º 1034/2009, de 11 de Setem-
bro, os deficientes militares com cartão ADM em dia 
não serão responsabilizados pelo pagamento das 
análises que lhes forem prescritas”.

RV

A técnica superior Lara Silva
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Informação do MDN

Atenção aos falsos Cartões 								      
de Antigo Combatente

O 
Ministério da Defesa Nacional 
(MDN), através de nota emitida pela 
Direcção-Geral de Recursos da Defesa 
Nacional (DGRDN), divulgou que “a 
informação que se encontra a circu-

lar em grupos de WhatsApp sobre um “novo cartão” 
para antigos combatentes é totalmente falsa”.
A DGRDN informou ainda que “não há qualquer 

previsão para a emissão de novos cartões com chip 
ou funcionalidades adicionais”.
Segundo foi referido na informação divulgada, “a 
circulação de boatos pode dificultar o acesso a no-
vidades reais e importantes, sendo fundamental que 
todos os envolvidos, especialmente os antigos com-
batentes, verifiquem as informações por meio de ca-
nais oficiais, como os comunicados do Governo e o 

site do Balcão Único da Defesa. Esses são os meios 
mais seguros para garantir que estão bem informa-
dos”.
A prudência e a busca por fontes confiáveis são es-
senciais para combater o impacto negativo da de-
sinformação.
O ELO publica a imagem do falso cartão de Antigo 
Combatente que a DGRDN está a denunciar.

Actualização

Complemento Solidário para Idosos

A 
Portaria n.º 311/2024/1, de 3 de Dezem-
bro, procede à actualização do valor de 
referência e do montante do Comple-
mento Solidário para Idosos.
O Ministério das Finanças e Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social, através desta Por-
taria, procedeu à actualização do Complemento So-
lidário para Idosos (CSI) instituído pelo Decreto-Lei 
n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, que tem como 
objectivo “combater a pobreza dos idosos com ren-

dimentos mais baixos, obedecendo a sua atribuição 
e manutenção a critérios de apuramento dos recursos 
dos requerentes e dos titulares da prestação”.
No âmbito do Programa do XXIV Governo Constitu-
cional, prevê-se o aumento gradual do valor de refe-
rência do CSI para o valor de 820,00 euros em 2028, 
tendo-se iniciado esse aumento com a actualização 
extraordinária do valor de referência do CSI prevista 
na Portaria n.º 154-A/2024/1, de 22 de Maio.
Assim, com vista à concretização daquele objectivo, 

procede-se a uma nova actualização do valor de refe-
rência do CSI, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2025, correspondente a uma actualização de 4,99%.
Na redacção actual, o valor de referência do CSI é fi-
xado em 7.568,00 euros e o montante do CSI é recal-
culado com base nesse valor.
A Portaria entrou em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2025.

RV

Novo Chefe do Estado-Maior da Armada

O 
almirante Jorge Nobre de Sousa é o 
novo chefe do Estado-Maior da Arma-
da (CEMA) e Autoridade Marítima Na-
cional.
O Presidente da República e Coman-

dante Supremo das Forças Armadas, Marcelo Rebelo 
de Sousa, deu posse ao novo chefe do Estado-Maior 

da Armada e Autoridade Marítima Nacional, almi-
rante Jorge Nobre de Sousa, no passado dia 27 de 
Dezembro, no Palácio de Belém, em Lisboa.
Nascido em 1963, Jorge Nobre de Sousa ingressou 
na Escola Naval em 1981. Ao longo da sua carreira 
de mais de 40 anos ao serviço da Marinha, desempe-
nhou diversas funções no mar e em terra.

A ADFA envia uma saudação ao novo CEMA, com vo-
tos de sucesso. 
O Presidente da República condecorou o almirante 
Henrique Gouveia e Melo, que cessou funções como 
CEMA, no dia 27 de Dezembro, em cerimónia também 
realizada no Palácio de Belém, com a Grã-Cruz da Or-
dem Militar de Cristo.

O novo chefe do Estado-Maior da Armada e Autoridade Marítima Nacional, almirante Jorge Nobre de Sousa. O almirante Gouveia e Melo condecorado pelo Chefe do Estado
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Oferta solidária da Brigada Mecanizada

N
uma iniciativa solidária da Brigada 
Mecanizada (BrigMec), a ADFA re-
cebeu a oferta de quatro cabazes, 
durante a visita que aquela unidade 
militar realizou à Sede Nacional, em 

Lisboa, no dia 19 de Dezembro último. A oferta so-
lidária resulta da realização da 9.ª Corrida de São 
Silvestre organizada pela BrigMec.
O secretário da Direcção Nacional, Cândido Patu-
leia Mendes, acompanhado pelo vogal da DN, José 
Carlos Pavoeiro, pelo membro do Conselho Fiscal 
Nacional António Garcia Miranda e pelo presidente 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, recebe-
ram os representantes da BrigMec, tenente-coronel 
Dinis Mendes Faustino, comandante da Batalhão 

de Apoio de Serviços (BApSvc), e o sargento-chefe 
de Material José Mendes Lamaroso, seu adjunto, e 
outros militares que fizeram a entrega dos cabazes 
solidários.
Durante a breve reunião realizada com os membros 
dos Órgãos Sociais Nacionais (PSN), o secretário da 
DN agradeceu mais esta iniciativa solidária da Brig-
Mec, salientando os momentos associativos recen-
tes, de eleição e tomada de posse dos novos OSN da 
ADFA, reiterando a dinâmica associativa no apoio aos 
associados, especialmente aos mais desfavorecidos.
O tenente-coronel Dinis Mendes Faustino afirmou 
que “fazemos questão de manter esta ligação soli-
dária e simbólica com a ADFA, cuja continuidade é 
muito importante”.

Foi também entregue à ADFA a oferta de um livro da 
BrigMec, autografado pelo brigadeiro-general Luís 
Afonso Calmeiro, comandante da Brigada Mecani-
zada, que enviou uma saudação natalícia à Associa-
ção e seus associados. O secretário da DN ofereceu 
à BrigMec a Medalha Comemorativa dos 50 Anos da 
ADFA e vários exemplares da última edição do ELO.
Na simbólica cerimónia realizada no Auditório Jor-
ge Maurício, os associados beneficiários das ofertas 
foram apresentados aos militares pelas técnicas de 
serviço social, Sara Santos e Ana Machado, e rece-
beram os cabazes solidários.
O evento prolongou-se num almoço-convívio, no 
restaurante da Sede Nacional.

RV

Os representantes da BrigMec, TCor Dinis Mendes Faustino, comandante da Batalhão de Apoio de Serviços (BApSvc), e o SCh de Material José Mendes Lamaroso, em reunião com a ADFA.
Em dia de ofertas, todos celebraram a solidariedade.
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CN aprova Plano Operacional e Orçamento 2025

O 
Plano Operacional e Orçamento da 
ADFA para 2025 foram aprovados pela 
maioria dos conselheiros nacionais, 
com uma abstenção e um voto contra, 
na reunião estatutária realizada no dia 

12 de Dezembro último, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional, em Lisboa. A aprovação teve lugar 
depois de um participado debate e da leitura do Pa-
recer favorável do Conselho de Executivos (reunião 
de 3 de Dezembro). O Conselho Fiscal Nacional emi-
tiu um Parecer favorável sobre o primeiro semestre 
de 2024.
Esta reunião ordinária do Conselho Nacional (CN) 
contou, pela primeira vez, com a participação acti-
va de duas mulheres, as associadas e conselheiras 
nacionais Chiu Arruda e Maria Leonarda Tavares, 
que foram saudadas pelos outros membros do 
Conselho, que elogiaram a sua participação asso-
ciativa, bem como o benefício da sua experiência 
para as reuniões. “Trazem a sua argúcia e sensi-
bilidade aos trabalhos deste Conselho Nacional, 
pois foram cuidadoras experientes e dedicadas, que 
merecem a nossa saudação”, como referiu o conse-
lheiro José Monteiro.
Os dirigentes reunidos deliberaram aprovar, por 
unanimidade, a Acta da reunião anterior, tendo de-

batido alguns assuntos em ponto prévio à ordem dos 
trabalhos.
Os conselheiros decidiram aprovar, por votação da 
maioria, com dois votos contra, a proposta da MAGN 
para que as reuniões do Conselho Nacional passem a 
realizar-se à Quinta-feira e não ao Sábado, como foi 
prática anteriormente, evidenciando-se a possibili-
dade de integrar as reuniões por videoconferência.
Na discussão do Plano Operacional e Orçamento 
para 2025, os conselheiros expressaram preocupa-
ção com a saúde dos deficientes militares, sendo 
referido que é “urgente definir um plano estratégico 
para acção junto dos Órgãos de Soberania e Institui-
ção Militar”.
Foi também destacado o problema das assimetrias 
regionais e que o processo de revisão estatutária 
deve ser acelerado, para renovar e melhorar a dinâ-
mica associativa.
A discussão sobre o futuro da ADFA e do seu Cader-
no Reivindicativo está também em cima da mesa, 
sendo considerado que “este mandato é decisivo”, 
como também referiram as conselheiras nacionais 
Chiu Arruda e Maria Leonarda Tavares.
O tesoureiro da DN, Armindo Matias, salientou vá-
rios aspectos da actual situação financeira da Asso-
ciação, como a diminuição da quotização e o au-

mento de custos de funcionamento, alertando para 
a sustentabilidade da ADFA.
A DN prestou esclarecimentos sobre o funcionamen-
to dos Serviços Médicos Nacionais, na Sede Nacio-
nal, sobre a situação da Quinta das Camélias e sobre 
os instrumentos profissionalizados de gestão que a 
Direcção Nacional teve que encontrar para manter 
os serviços de restauração e clínicos.
Foi também abordado o funcionamento das Delega-
ções de Setúbal e Viseu. A Delegação de Setúbal, na 
qual não se apresentaram candidatos ao mandato 
2025/2027 no último acto eleitoral, ficará sob ges-
tão da DN, tendo sido decidido realizar uma reunião 
com os associados ligados àquela Delegação, para 
ausculta-los e promover uma nova dinâmica asso-
ciativa. Quanto à Delegação de Viseu, que não tem 
Conselho de Delegação (CD), embora represente 
mais de 5% do número de associados da ADFA, foi 
referido que vai trabalhar-se para, com o auxílio da 
DN, encontrar associados que componham uma lis-
ta de formação desse Órgão, para que possa partici-
par no CN.
As prioridades reivindicativas também foram anali-
sadas, sendo realçado o que o OE2025 dispõe para 
os Deficientes Civis das Forças Armadas, abrindo 
um prazo de 120 dias para requerimentos de qua-
lificação. Uma das preocupações dos conselheiros 
prende-se com a forma como sensibilizar a socieda-
de para as questões dos deficientes militares, pros-
seguindo a metodologia do diálogo e trabalho con-
tínuo junto das entidades públicas. Foi equacionada 
a preparação mais adequada, no Caderno Reivin-
dicativo, da questão relacionada com as viúvas dos 
deficientes militares, cuidadoras de sempre dos seus 
maridos. A ideia de um plano de acção estratégico 
voltou a ser equacionada, incluindo novos pedidos 
de audiências e outras medidas.

RV

Condolências e Solidariedade
Foi com consternação e pesar que a ADFA e o ELO 
receberam a notícia do falecimento, aos 70 anos, no 
dia 4 de Janeiro último, de Odete Vieira Gomes, es-
posa do associado e responsável pelo serviço ADFA-
Car, Alberto Pinto.

Ao Alberto Pinto, Amigo de sempre e da primeira 
hora, a ADFA e o ELO expressam sentidos pêsames 
e profunda solidariedade, sublinhando que, na “dor 
maior de ter que dizer adeus aos que amamos” e na 
“saudade eterna que nasce com o luto”, nunca estará 

sozinho e contará sempre com o abraço fraterno e de 
todo o coração de tantos e tantos amigos.
Recordando o sorriso, a dedicação e a generosidade 
da D. Odete, desejamos que descanse em paz.

RV

Maria Leonarda Tavares e Chiu Arruda Aspecto geral da reunião
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Suplemento Extraordinário de Pensões

O 
director central da Caixa Geral de Apo-
sentações (CGA), Vasco Costa, respon-
deu às questões apresentadas pela ADFA 
(ver última edição – n.º 567 DEZ2024 – na 
página 24), esclarecendo a Associação 

sobre o Suplemento Extraordinário de Pensões.
O Suplemento Extraordinário de Pensões, previsto 
pelo Decreto-Lei n.º 50-A/2024, de 23 de Agosto, é 
atribuído em função do montante mensal global de 
pensões auferido pelos pensionistas. “Não relevam, 
para o apuramento desse montante mensal global, as 

pensões referidas nas várias alíneas do n.º 2 do artigo 
2.º do referido diploma, designadamente as que têm 
natureza não contributiva ou natureza indemnizató-
ria”, sublinhou o director central, que explicou que 
“as Pensões de Reforma Extraordinária e as Pensões de 
Invalidez de que beneficiam os deficientes das Forças 
Armadas, não obstante serem calculadas por inteiro, 
isto é, por referência à totalidade do tempo contável 
para efeitos de aposentação, mantêm a sua natureza”.
Acrescentou que, “já o Abono Suplementar de Inva-
lidez e a Prestação Suplementar de Invalidez, ambos 

atribuídos aos deficientes das Forças Armadas, têm 
natureza exclusivamente não contributiva e indem-
nizatória” e que, por conseguinte, “para efeitos de 
apurar o montante global de pensões determinan-
te da atribuição do Suplemento Extraordinário de 
Pensões, a Caixa Geral de Aposentações considerou 
as pensões atribuídas aos deficientes das Forças Ar-
madas, não contabilizando o Abono Suplementar de 
Invalidez e a Prestação Suplementar de Invalidez por 
estes auferidos”.

RV
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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O cânhamo

O 
cânhamo é uma planta que, embora 
pertencente à família ou subespécie da 
cannabis (que é utilizada na indústria far-
macêutica e medicinal), serve, também, 
para a produção de fibras e que tem sido 

cultivada com fins comerciais, para milhares de apli-
cações, ao longo dos séculos. Supõe-se que o cânha-
mo tenha começado a ser utilizado pelas populações 
da Ásia Central, há milhares de anos, e difundida pela 
América do Norte e Europa.
Aqui, foi substituída pelo algodão, quando apareceram 
as máquinas para a sua colheita, e, com a produção 
do petróleo, em larga escala, nos anos 30/40 do século 
XX, que deu origem a outras fibras sintéticas, como o 
nylon. A fibra de cânhamo é das mais resistentes e du-
ráveis, sendo usada desde a antiguidade para fazer cor-
das, tecidos e papel, sendo totalmente biodegradável, 
boa absorvente da humidade e causa poucas alergias.
Na época dos Descobrimentos, Portugal foi um dos 
maiores produtores e exportadores ocidentais de câ-
nhamo, que era utilizado para fazer as velas e os cabos 
dos navios.
O cânhamo é amigo do ambiente, cresce rapidamente 
em três ou quatro meses, precisa de pouca água, não 
necessita de fertilizantes, pesticidas ou herbicidas, não 
danifica o ambiente, é resistente ao calor e ao fogo e 
a sua produção regenera os solos. O cânhamo é muito 
eficiente na absorção de dióxido de carbono (CO2) di-
rectamente da atmosfera, para fixa-lo nas suas raízes, 
caule e ramos.
O cânhamo, na sua composição química, tem uma 
percentagem muito baixa de THC, inferior a 0,3%, 
substância que existe em grande percentagem na can-
nabis e que a faz produzir efeitos psicoativos, daí ser 
proibida em muitos países. Mas a cannabis contém 
outro elemento – o CBD – que permite tratar situações 
médicas, como a dor crónica, a ansiedade e a epilepsia, 
sem efeitos psicoativos. Por isso, só é autorizada em 
determinadas situações clínicas.
A China, o Canadá e a França lideram a produção mun-
dial do cânhamo, que tem muitas variedades que são 
utilizadas conforme o clima e os solos. Portugal, Es-
panha e Itália estão a dar os primeiros passos no seu 
cultivo. Entre as muitas indústrias prontas para a sua 
utilização estão a agroalimentar (boa fonte de proteí-
nas), construção civil, decoração, mobiliário, turismo, 
saúde, têxtil, automóvel, aviação, calçado, produção de 

papel, cosmética, biodiesel, produção de energia, etc., 
podendo ser alternativa, entre outros, ao plástico, tin-
tas, fibras sintéticas, produtos tóxicos.
Na indústria têxtil, que é um dos sectores mais poluen-
tes do mundo devido, principalmente, à variedade de 
tintas usadas, o cânhamo está a substituir o algodão 
em mais de 50% dos produtos. A indústria da constru-
ção civil utiliza esta planta para fazer blocos de cânha-
mo para a construção civil, em substituição dos blo-
cos de cimento, tijolos ou adobos. Dá preferência aos 
caules longos e densos, para extrair a polpa interna, a 
“apara”, para sua transformação. O óleo de cânhamo 
pode ser usado na culinária, em produtos de beleza e 
transformado em biocombustível, para substituir uma 
boa parte dos combustíveis fósseis.
A União Europeia está a atribuir fundos aos países-
-membros para estes incentivarem os seus agricultores 
a produzir cânhamo, devido ao seu impacto ambien-
tal e eficiente resgate de carbono, sendo preciso uma 
licença para a sua produção, que tem de ser em larga 
escala, sempre superior a 10 hectares. A Península Ibé-
rica tem boas condições para a produção de cânhamo, 
porque tem bom clima e muitas horas de luz solar, sen-
do a planta resistente à seca e incêndios, precisando de 
água só nas primeiras semanas de vida.
Segundo os especialistas, a indústria do cânhamo vai 
crescer muito e ajudar a enfrentar a recessão prevista 
para a Europa, sendo as previsões mundiais de receitas 
de várias dezenas de milhar de milhões de dólares, em 

2024. Todavia, há países onde é proibida a sua planta-
ção.
Há dois anos, foi criada uma empresa, no concelho de 
Ourique, Alentejo, para plantar cânhamo, numa área 
de mais de 100 hectares, devidamente legalizada. Os 
quatro israelitas seus criadores foram a um programa 
de televisão explicar o que estão a fazer e quais as suas 
intenções futuras.
Em Junho de 2024, arrancou, com 30 postos de traba-
lho, uma fábrica para a produção de blocos de cânha-
mo para fornecer a indústria da construção civil, depois 
de um investimento de 15 milhões de euros, numa área 
de 36.500 m2. É a primeira e única fábrica da Europa a 
controlar todo o processo produtivo, desde a plantação 
até ao fabrico e venda dos ecoblocos para a construção 
civil.  O nosso País está, assim, a dar os primeiros pas-
sos na plantação, transformação e utilização em vários 
sectores, como a alimentação, o têxtil, a produção de 
óleos, a construção civil e automóvel, etc. A indústria 
de construção civil é responsável por uma elevada per-
centagem das emissões de gases com efeito de estufa e 
o cânhamo utilizado no País tem sido quase todo im-
portado. Seria bom sensibilizar os agricultores para a 
produção de cânhamo industrial, porque os ecoblocos 
são mais económicos, bons isolantes térmicos e sono-
ros e mais ecológicos, cumprindo todos os regulamen-
tos existentes para as diferentes variáveis.

António Capela Gordo

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, 
Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Reconhecimento, 		
gratidão e apreensão
Por Bartolomeu de Castro, associado n.º 10.208

Nota da Redacção: Este texto foi lido no dia 17 de De-
zembro último, aquando do encontro anual do Centro 
de Saúde Militar de Coimbra (CSMC), no qual partici-
pou o associado e conselheiro da Delegação de Coim-
bra, Bartolomeu de Castro, que assim se despediu da 
médica Luís Sales, que cessa funções no CSMC por 
aposentação.

Senhor director,
Senhora doutora Luísa Sales,
Senhoras e senhores.
Somos um pequeno grupo de antigos combatentes e 
alguns até são deficientes das Forças Armadas. Mas já 
fomos um grupo maior. Recordo-me que, quando co-
mecei, em 2001 – já lá vão 23 anos – éramos dois grupos. 
Metade vinha num dia e a outra metade vinha no dia 
seguinte. Se bem me lembro, estes grupos começaram 
três ou quatro anos antes. Terá sido então no século 20. 
Somos mesmo velhotes! Ainda permanecem elementos 
do início dos grupos.
Senhor director,
Faço 104 quilómetros, quinzenalmente, para ter a ale-
gria de estar junto dos meus camaradas, para falarmos 
dos nossos problemas, dos nossos medos, da nossa 
saúde, da Guerra [Colonial] e das guerras. Entre nós, 
usamos uma linguagem que é compreendida por todos. 
Porque todos passaram pelo mesmo. Todos vivemos a 
Guerra. Com mais ou menos exposição, todos fomos 
carne para canhão.
Senhor director,
Era normal organizarmos, todos os anos, este encontro 
“gastronómico”. Só não o fizemos no período da Co-
vid-19 e, por várias razões, no ano passado. Sempre au-
torizados pela Direcção deste Centro de Saúde Militar 
[de Coimbra - CSMC] e com o apoio logístico, para que 
tudo corresse bem. Podemos até dizer que fazia parte 
integrante da nossa terapia. Eram momentos de ale-
gria, diria até de felicidade.
E hoje, dia 17 de Dezembro? Não vai haver a mesma ale-
gria, a mesma felicidade! Porquê?
Porque a nossa doutora, a nossa companheira - permi-
ta-me doutora, com o devido respeito, usar este termo 
- vai deixar-nos porque também tem direito à reforma. 
Foram muitos anos que a senhora doutora nos dedicou, 
com o seu saber e com a sua inteligência, para que a 
nossa existência fosse menos má.
O nosso muito obrigado, do coração, doutora!
Senhor director,
A pergunta que fazemos a nós próprios e ao senhor di-
rector é: e agora?
Será que vamos continuar a ter esta mesma assistência 
médica específica? Se sim, com quem? Claro que gos-
taríamos – se continuarmos a tê-la – que fosse com a 
doutora Luísa Sales. Vamos pedir a todos os deuses e 
seus adjuntos, para que ouçam as nossas preces.
Penso e, em conversa com um camarada do grupo, re-
conhecemos que não será nada fácil para nós vivenciar 
tudo aquilo que passámos na guerra, caso tivéssemos 
um novo técnico para acompanhar-nos. Agora fala-se 
muito dos ex-combatentes. Nós também fomos comba-
tentes, mas também somos deficientes das Forças Arma-
das. Faz-me lembrar os ostracismos a que os inválidos da 
Grande Guerra foram votados.
Já lá vão 50 anos, desde que acabaram as guerras em 
África, aquelas que a juventude portuguesa travou com 
os seus irmãos africanos.
Estou a lembrar esta data para dizer o seguinte: 
A grande maioria dos nossos decisores, quer a nível po-
lítico, militar, social, jurídicos e outros, não tem a sensi-
bilidade, ou se calhar, nem o interesse, para resolver os 
problemas dos deficientes das Forças Armadas.
Não estavam naquela operação em morreu o meu cama-

rada e amigo Vinagre, que não tinha ainda feito 18 anos.
Não estavam naquela operação em que o camarada 
Alfama foi atingido por uma bazucada. O enfermeiro 
e o Boticas andaram a apanhar bocados de carne para 
juntar ao resto do cadáver. Tinha 20 anos! Tinha ido 
substituir o Vinagre. Não estavam naquela operação em 
que passávamos revista a uma tabanca e uma das palho-
tas estava armadilhada. Morreu o camarada José e ficaram 
uns quantos camaradas feridos. O helicóptero só levou os 
feridos mais graves. Tivemos que fazer uma padiola para 
transportar o cadáver e ajudar os outros até ao reembarque. 
Este camarada já tinha passado dos 30 anos e era casado!
Não têm estas imagens gravadas no cérebro, como eu e 
milhares de ex-combatentes têm. Ainda hoje tenho estes 
pesadelos. São sonhos horríveis em que vivo estes tristes 
acontecimentos. Não com a frequência de outrora, é certo. 
E devo-o ao apoio que recebi durante 23 anos, fundamen-
talmente, da doutora Luísa Sales e dos meus camaradas.
Dizia um poeta francês: “Há guerras que não acabam 
nunca”. A guerra que vivi ainda está bem dentro de 
mim. Fiz quatro comissões na Guiné. Ainda tinha mui-
to para deitar cá para fora…
Mas vou terminar, lendo um texto de um senhor, creio 
que alemão, sobre a guerra:
“A guerra é um lugar onde jovens que não se conhecem e 
não se odeiam, se matam entre si, por decisão de velhos 
que se conhecem, se odeiam, mas não se matam”.
Obrigado a todos!
Como diria o jornalista Joaquim Letria, “sejam felizes”.
Só mais uma palavra para a senhora doutora: sabemos 
que temos uma dívida de gratidão para com a senhora. 
Nunca será paga! Mais uma vez, o nosso muito obriga-
do por tudo o que fez por nós!

Agradecimento
Por Maria Leonarda Tavares, Associada n.º 18.229

Caros José Diniz e Rafael Vicente,
Pergunto-me, por vezes, o que seria a ADFA sem o ELO. 
Para alguns pode parecer algo completamente dispen-
sável, nem têm o hábito de o ler. Contudo, é ele que nos 
representa, nos une, nos acorda e nos abraça com pala-
vras de encorajamento e de ajuda. É também um teste 
interminável à nossa capacidade de articular experiên-
cias, apontar caminhos e abrir janelas onde projetamos 
o nosso olhar. O que ambos se esforçam, em cada edi-
ção, para fazer florir as palavras, mil vezes reinventa-
das, que são o quinhão de esperança que nos resta!
Continuem a iluminá-las, porque são sangue, lágrimas 
e gritos de tantas vozes. São a história de muita gente. A 
nossa história. O Natal é tempo de gratidão.
Obrigada, caros amigos!
Que 2025 seja o florescer de uma rosa no topo de um 
caule de espinhos.

Cuidadora Informal Principal
Por Mário Cornélio, Associado n.º 14.981

Caro director do Jornal ELO,
Meu Caro, permita-me roubar um pouco do espaço do 
Jornal e escrever sobre a figura da Cuidadora Informal 
Principal ou não Principal. Finalmente, o Estado reco-
nheceu a Cuidadora Informal, com a publicação do Esta-
tuto da Cuidadora Informal, através da Lei n.º 100/2019, 
de 1 de Dezembro, com regulamentação pelo DR n.º 
1/2022, de 10 de Janeiro.
Por sua vez, a Segurança Social publicou um Guia Prá-
tico da Cuidadora Informal e um outro sobre quem tem 
direito a receber o Complemento por Dependência.
Analisando o Guia Prático, vemos que a Cuidadora Infor-
mal Principal é a nossa esposa ou a companheira de facto.
Igualmente, vemos que quem tem direito a ter uma 
Cuidadora Informal Principal é toda aquela pessoa que 
esteja num destes graus:

1.º Grau: Pessoas que não conseguem fazer a sua higie-
ne pessoal, alimentar-se ou deslocar-se sozinhas. Isto é, 
sem autonomia para satisfazer as necessidades básicas 
da vida quotidiana.
2.º Grau: Além da dependência de primeiro grau, pessoas 
que se encontram acamadas ou com demência grave.
Vejamos o que transcreve o DL 43/76, [de 20 de Janei-
ro], no seu Ponto 1, Artigo 5.º:
“A Assistência Social é da Responsabilidade do Estado 
e tem por objectivo evitar ou eliminar dificuldades de 
natureza familiar, social e económica em que possam 
vir a achar-se os DFA que, em primeira prioridade, não 
sejam reabilitáveis ou cuja reabilitação não tem possibi-
lidade de vir a ser satisfatória e, em segunda prioridade, 
tenham restrita capacidade geral de ganho.”
Resta-me informar que cada interessada em ser consi-
derada Cuidadora Informal deve proceder à sua inscri-
ção nos Serviços da Segurança Social da sua Residência.
A ADFA deverá proceder a um levantamento de todos 
os seus associados e apoiar todos aqueles que estejam 
abrangidos num daqueles graus, bem como, auxiliar as 
suas cuidadoras de facto a inscreverem-se como tal na 
Segurança Social.
Obrigado.

Feliz Ano Novo
Por José A. F. Costa, Associado

Estimadas amigas e caros amigos,
Sábado, dia 21 de Dezembro de 2024, às 9h19 (hora de 
Portugal continental), o novo ano, o astronómico, o 
verdadeiro e real, começa no hemisfério norte do pla-
neta Terra, onde vivemos regularmente.
É o Solstício de Inverno.
A partir desta data e hora, os dias, em luminosidade, 
começam a ser mais longos (no dia 1 de Janeiro, já são 
cerca de sete minutos maiores). Com o Sol, a tempera-
tura começa, lentamente, a subir. A Natureza desperta. 
Tudo vai ficando mais verde. Os pássaros cantam em 
tom mais alto. E brotam mais flores, que tanta alegria 
nos dão e ajudam-nos, um pouco, a ultrapassar más si-
tuações do dia-a-dia e não só...
O início do chamado ano de 2025, no dia 1 de Janeiro, 
tem a ver com crenças religiosas cristãs (calendário gre-
goriano), todavia com raízes romanas. Hoje em dia (en-
tre os países) em todo o mundo, especialmente no que 
diz respeito às relações políticas e económicas este é o 
novo ano (!).
Quanto às tradições religiosas, o ano começa num dia 
diferente.
Por exemplo, na maioria dos países muçulmanos, o seu 
próximo ano, o ano de 1447, começa em 26 de Junho do 
nosso 2025. Eles são guiados pelo calendário lunar; não 
como nós, através do calendário solar.
Na China, por exemplo, o calendário é lunissolar, mas 
também astrológico. Para eles, o próximo ano começa 
em 13 de Fevereiro de 2025 (o novo ano deles é de 4722) 
e será o ano da Serpente, pois, a cada ano eles, dão um 
dos nomes do zodíaco chinês, que só tem nomes de 
animais. Eu, na astrologia chinesa, sou Macaco!
Para os judeus, estamos ainda no primeiro trimestre de 
ano de 5785, que começou em Setembro de 2024.
Em suma, todas as culturas têm suas próprias tradições.
Eu, como não tenho crença religiosa, porque só admiro 
o Universo, ainda desconhecido, conecto-me, todavia, 
com tudo o mais, desde que essas tradições respeitem os 
princípios da civilização desenvolvida, especialmente o 
respeito pela natureza e a vida nela existente, o respeito 
pelas pessoas sem discriminações de género e outras.
Mas eu, como todos os seres viventes, às vezes também 
cometo erros, principalmente sem pensar nisso, ou seja, 
tento não fazer nada “malicioso” intencionalmente.
Este modo de pensar tem muito a ver com a filosofia da 
vida budista (não é religião) com a qual simpatizo.
Feliz Ano Novo!
Cordiais saudações
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Fisioterapia

Importância da água no combate 					   
aos processos inflamatórios

A 
água, independente do seu estado 
físico, desempenha papel funda-
mental na redução do processo in-
flamatório e no apoio à saúde geral 
do corpo. A inflamação é uma res-

posta do sistema imunológico a lesões, infecções 
ou irritações e, embora seja uma defesa natural 
do organismo, quando evolui para a inflamação 
crónica pode levar a problemas graves de saúde, 
como doenças autoimunes, cardiovasculares e 
até cancro.
A hidratação adequada ajuda a reduzir a viscosi-
dade do sangue, melhorando a circulação e per-
mitindo que os nutrientes e as células do sistema 
imunológico cheguem mais facilmente às áreas 
inflamatórias. Isso ajuda a reduzir o inchaço e a 
promover a recuperação mais rápida dos tecidos 
danificados, uma vez que regula a temperatura 
corporal.
Quando consumida adequadamente, a água man-
tém as células hidratadas, regulando os níveis de 
sódio e outros electrólitos e assim auxiliando no 
funcionamento ideal do sistema imunológico. 
Em caso de desidratação corporal, este siste-
ma torna-se menos eficiente, potencializando o 
processo inflamatório. Por outro lado, quando a 
ingestão de água é feita de forma correcta, con-
tribui para o eficiente funcionamento dos rins e 
do sistema linfático, promovendo a limpeza do 
organismo e reduzindo a carga inflamatória, uma 
vez que excreta toxinas e resíduos metabólicos, 
através da urina, suor e respiração.
Ainda na forma líquida, a água também é utiliza-
da aquecida, como fonte de calor. Este, gera um 

processo chamado de vasodilatação, que aumen-
ta o fluxo sanguíneo na área afetada, melhora a 
oxigenação dos tecidos, promove a remoção de 
produtos metabólicos e facilita a entrega de nu-
trientes para a recuperação dos tecidos danifica-
dos, reduzindo assim o processo inflamatório.
O calor é mais eficaz nas fases mais crónicas da 
inflamação, quando o inchaço já diminuiu, pois 
aumenta a elasticidade dos músculos, ligamen-
tos e tendões, promovendo um relaxamento des-
sas estruturas, aliviando a rigidez e os espasmos 
musculares e melhorando a amplitude de movi-
mento. Aumenta também a taxa metabólica das 
células, favorecendo a regeneração dos tecidos, 
facilitando o processo de cicatrização, especial-
mente em fases mais tardias da inflamação.
A água quente, normalmente é utilizada em ba-
nhos e em compressas ou bolsas de água, ideal-
mente por períodos de 15-20 minutos, cerca de 
três vezes por dia. Porém, exige cuidados, tais 
como a não utilização em fase aguda e em regiões 
com circulação sanguínea prejudicada (diabe-
tes ou doenças vasculares), pois pode agravar o 
processo inflamatório. Outro cuidado deve ser 
adoptado em relação ao tempo de exposição, 
pois, quando prolongado, pode gerar queimadu-
ras térmicas.
Na sua forma sólida, a água é responsável pelo 
processo de crioterapia, sendo bastante utilizada 
na redução do processo inflamatório, principal-
mente em fases agudas. Por gerar um processo 
de vasoconstricção, reduz o fluxo sanguíneo na 
área aplicada, limitando a quantidade de subs-
tâncias inflamatórias que chegam ao local da le-

são. Desse modo, diminui o inchaço e a dor.
O frio também ajuda a reduzir: a liberação de 
substâncias pró-inflamatórias, como as prosta-
glandinas, responsáveis por intensificar a dor e 
a inflamação; a taxa de metabolismo celular; o 
consumo de oxigénio nos tecidos; e a velocidade 
de condução dos impulsos nervosos. Tais facto-
res podem aliviar a sensação de dor e ajudar a 
limitar o dano celular, bem como a agressão aos 
tecidos durante o processo inflamatório.
Diferente do calor, o gelo pode ser utilizado, tan-
to na fase aguda, entorses, distensões e contu-
sões, ajudando na redução do inchaço, aliviando 
a dor e controlando a inflamação nas primeiras 
horas; em fases mais crónicas, no exemplo da ar-
trite, auxilia na rigidez e melhoria da mobilidade 
articular; bem como em tendinites e bursites, di-
minuindo a inflamação e acelerando a recupera-
ção dos tecidos. Normalmente, é utilizado atra-
vés de compressas de gelo no local da inflama-
ção, durante 15-20 minutos, cerca de três vezes 
por dia; e de banhos de gelo, para lesões maiores 
ou áreas extensas, principalmente após exercício 
físico intenso.
Porém, o uso do gelo também exige cuidados, 
tais como: a não exposição prolongada, a não 
utilização em regiões com circulação sanguínea 
prejudicada (diabetes, doenças cardíacas ou dis-
turbios vasculares) pois podem agravar o pro-
blema; deve também ser usada com cuidado em 
casos de lesões muito graves ou infeções ativas, 
podendo interferir na recuperação adequada.
Por fim, reafirmamos que a água, além de essen-
cial para a vida, também desempenha um papel 
crucial na modulação da inflamação. Manter-se 
hidratado ajuda a regular o sistema imunológico, 
reduz a intensidade da inflamação, facilita a eli-
minação de toxinas e pode aliviar a dor associa-
da a processos inflamatórios. Portanto, garantir 
uma ingestão adequada de água é uma estratégia 
simples, mas poderosa, para melhorar a resposta 
do corpo a inflamações e promover uma recupe-
ração mais rápida e eficaz.
O calor e a crioterapia são ferramentas terapêuti-
cas importantes na redução do processo inflama-
tório. Sendo o calor mais adequado a condições 
crónicas e o gelo em fases mais agudas, ambos 
necessitam de ser utilizados de forma apropria-
da, e idealmente, sob orientação de um profis-
sional de saúde, para garantir sua eficácia e se-
gurança.
Nos Serviços Médicos Nacionais da ADFA temos 
profissionais adequados para ajudar nas suas 
dúvidas e auxilia-lo. Qualquer que seja a fase do 
processo inflamatório, não deixe de visitar-nos.

Karollyny Vilar Silva, fisioterapeuta 
os SMN da ADFA, em parceria com 

a Reabilitar em Casa
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Nutrição

A melhor das rotinas é a rotina alimentar

U
m ano inicia-se e, com ele, surge o reiní-
cio de reflexões sobre os principias ob-
jectivos de vida. No topo da lista aparece, 
inevitavelmente, a saúde. Sabemos que 
a saúde está directamente relacionada 

com o hábito alimentar, por isso, um dos aspectos que, 
habitualmente, está na mira da mudança é o padrão ali-
mentar.
O significado da palavra “rotina” poderá nem sem-
pre ter a melhor conotação, porém, quando se fala 
de alimentação, manter-se um padrão alimentar ro-
tineiro, poderá ajudar a manter ou a melhorar o peso 
corporal com benefício para a saúde, desde que esse 
padrão seja, obviamente, equilibrado.

Foquemos assim em rotinas alimentares diárias, que 
deve manter todo o ano, para preservar ou melhorar 
o estado nutricional, a saúde e o bem-estar:
- Rotina de tomar o pequeno-almoço, que inclua um la-
ticínio ou ovo, como fonte de proteína, um cereal, como 
a aveia ou o pão, e uma fonte de água, como a cevada.
- Ao longo do dia, mantenha a rotina de horários, fa-
zendo refeições ligeiras, em intervalos regulares.
- Aos lanches, mantenha uma rotina alimentar pa-
recida com a do pequeno-almoço, ingerindo queijo, 
leite, iogurte ou ovos; uma fonte de cereais, como a 
aveia ou o pão ou fruta fresca; e uma fonte de água, 
que poderá ser a própria ou uma bebida quente sem 
calorias, como a cevada ou o chá.

- Às refeições principais, a rotina da sopa de legumes 
e hortaliças deve ser diária, à qual pode acrescentar 
feijão, grão ou favas, para melhorar o teor nutricional.
- Mantenha a rotina de empratar apenas uma vez, com 
um dos seguintes equivalentes: carne, peixe ou ovos, 
com batata, massa, arroz ou leguminosas, acrescidos 
de hortícolas cozidos ou em saladas, temperados com 
pouco azeite e ervas aromáticas a gosto. Evite repetir.
- Como sobremesa, mantenha a rotina da fruta.
- A bebida deverá ser a rotineira água, quer às refei-
ções, quer ao longo do dia. 
Relativamente aos métodos de confecção, prefira 
uma rotina que inclua cozidos, grelhados, assados 
no forno e estufados com pouca gordura.
- Varie os alimentos, sobretudo frutos e hortícolas, para 
adicionar mais valor antioxidante e protector às refeições.
- Receitas tradicionais como enchidos, fumados, 
compotas, bolos, chocolates, fritos, salgadinhos, vi-
nho… não devem ser de todo uma rotina, poderão 
sim ser ingeridos esporadicamente.
Reflicta sobre as alterações alimentares que preten-
de, introduzindo-as progressivamente ao longo do 
mês de Janeiro. No futuro, com certeza, agradecerá 
o passo que deu hoje.
Votos de um excelente ano 2025, com saúde!
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie 
uma mensagem para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques, 
nutricionista da Delegação do Porto

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P



Descontos nas farmácias para antigos combatentes

A 
notícia foi publicada na imprensa diá-
ria em 5 de Janeiro último e refere que, 
desde 1 de Janeiro, embora a legislação 
(aprovada em Setembro) preveja a com-
participação de medicamentos para os 

antigos combatentes nas farmácias, nem todos estão 
a conseguir usufruir desta medida de apoio. A Defe-
sa Nacional admite “problemas pontuais” e a Asso-
ciação Nacional de Farmácias (ANF) afirma que “a 
validação central da comparticipação não funciona”. 
“A manifesta confusão relativa à prescrição e forneci-
mento, com comparticipação, de medicamentos aos 
antigos combatentes causa perplexidade”, alerta a Di-

recção Nacional da ADFA.
A presidente da ANF, Ema Paulino, salientou que, 
“de forma transversal, as farmácias não conseguem 
aplicar o desconto, porque a validação central da 
comparticipação não está a funcionar”.
Embora o Ministério da Saúde tenha garantido que 
“desde o dia 1 de Janeiro, já foram contabilizadas 
11.335 dispensas de medicamentos com descontos”, 
também admitiu que, “em alguns casos pontuais, 
foram detectadas dificuldades na aplicação do bene-
fício em receitas prescritas por médicos antes de 1 de 
Janeiro”.
A Portaria n.º 372-C/2024/1, de 31 de Dezembro, 

“estabelece as condições de acesso dos antigos comba-
tentes aos benefícios adicionais de saúde previstos no 
artigo 16.º-A do Estatuto do Antigo Combatente e de-
fine a operacionalização do respectivo procedimen-
to”, nomeadamente, na comparticipação de medi-
camentos.
Perante as dúvidas entretanto surgidas, a Direcção 
Nacional questiona: “será que o SNS e o sistema das 
Farmácias continuam a reconhecer o cartão de DFA 
que, através da Portaria n.º 1034/2009, de 11 de Se-
tembro, dá direito ao fornecimento medicamentoso 
gratuito aos deficientes militares”?

RV

Processos de qualificação como deficiente militar

A
s queixas acerca da morosidade processual levaram o Ministério da 
Defesa Nacional (MDN) a criar um grupo de trabalho (“task force”) 
de juristas numa iniciativa que “visa dignificar e respeitar a condição 
e a memória dos antigos combatentes que, por causa da defesa da 
sua pátria, vivem hoje de forma verificada as consequências físicas e 

psíquicas dessa sua circunstância”.
A imprensa diária divulgou que o ministro Nuno Melo considera a morosidade 
“inaceitável”, e que o MDN “quer concluir 200 processos de Deficientes das For-
ças Armadas em dois meses”, informando que actualmente o Ministério “demora 
perto de dois anos a concluir os pedidos” e que, firmando um protocolo com a 
Ordem dos Advogados para contratação de juristas, vai criar esse grupo de traba-
lho e acelerar os processos de qualificação como DFA actualmente pendentes na 
Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN).
Este assunto já havia sido alvo de reportagem televisiva, na RTP, com os diri-
gentes da ADFA, Cândido Patuleia Mendes e Ludgero Sequeira, em Novembro 
passado.
O grupo de trabalho só poderá avançar em pleno “após a selecção e contratação 
dos advogados pela DGRDN, para prestação de serviços jurídicos, instrução e con-
clusão dos respectivos processos”, pelo que o MDN ainda não indicou uma data 
para o arranque desse trabalho, não tendo também divulgado quantos profis-
sionais vai contratar, uma vez que está “em fase final a avaliação do número de 
advogados necessários” para despachar os processos em tramitação na DGRDN.
Destaca-se ainda que o Despacho n.º 85/2025, de 3 de Janeiro, do secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Álvaro Castelo Branco, procedeu à subde-
legação de poderes no director-geral de Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hi-
lário, para “decidir os processos de qualificação como deficiente das Forças Arma-
das, nos termos do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, na sua redação actual”, 
como dispõe o seu n.º 1, alínea e).

RV

Janeiro 2025	24 

A FECHAR		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

FICHA TÉCNICA
PROPRIEDADE E EDIÇÃO:  Associação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA | Pessoa Colectiva n.º 500032246 | Email : jornal.elo@adfa-portugal.com | Internet – http://www.adfa-portugal.com  •  DIRECÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, EDIÇÃO E REDACÇÃO: Av. Padre Cruz - Edifício ADFA, 1600-560 LISBOA | Telefone: 21 751 26 00 
DIREÇCÃO NACIONAL DA ADFA /ADMINISTRAÇÃO: António Pereira Neves; Nuno Santa Clara Gomes; Cândido Patuleia Mendes; Armindo Marques Matias; José Carlos Pavoeiro. • REDACÇÃO: Director: José Diniz; Editor/Jornalista: Rafael Vicente (cart. prof. 2521); Fotojornalista: Farinho Lopes (cart. prof. 4144); Coordenação Gráfica: Ivo Mendes 
• CORRESPONDENTES:Paulo Teves (Açores), Domingos Seca (Bragança), João Mangana (Castelo Branco), Manuel Paiva (Coimbra), Manuel Branco (Évora), Anquises Carvalho (Famalicão), Ludgero Sequeira (Faro), Francisco Janeiro (Lisboa), João Martins (Madeira), Abel Fortuna (Porto), José Faria (Setúbal) e João Gonçalves (Viseu)
COLABORADORES PERMANENTES: Nuno Santa Clara (Episódios);  António Cardoso (Informática); Helena Afonso (Legislação); Augusto Silva (Museu da Guerra Colonial); Jerónimo Sousa (CRPG/ PADM); Paula Afonso (DDIP), Vanessa Braga, (Gabinete dos Órgãos Sociais); Victor Sengo (Coluna do Zangão); Ângela Henriques, Rita Cosme (Saúde e 
Bem-Estar); Ariadne Pignaton (Memória e Património); António Capela Gordo (Ciência e Técnologia) Assinaturas e Publicidade: Fax: 21 751 26 10 | Impressão: FIG - Indústrias Gráficas, S.A. – Rua Adriano Lucas, 3020-265 Coimbra - E-mail: fig@fig.pt – Tel.: 239 999 922 | Registo da Publicação na ERC: 105068/77 Depósito Legal – 99595/96 | Assinatura 
Anual: 7,00 euros. | Tiragem deste número: 9000 ex. • Os textos assinados não reproduzem necessariamente as posições da ADFA ou da Direção do ELO, sendo da responsabilidade dos seus autores, assim como é da responsabilidade das Direcções das Delegações o conteúdo dos respectivos espaços.

•   ORGÃO DE INFORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS   •

PORTE PAGO

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s


